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RESUMO

Este trabalho analisa o desperdício de recursos públicos decorrente de aquisições para

enfrentamento à pandemia da Covid-19. Formulou-se a seguinte questão de pesquisa: quais

irregularidades, identificáveis antes da execução contratual de uma aquisição pública, estão

associadas a um maior desperdício de recursos? O trabalho dialoga com a literatura que

categorizou irregularidades constantes em relatórios de auditoria com o intuito de mensurar o

desperdício ativo (corrupção) e/ou passivo (má gestão) de recursos públicos, por meio de

métodos quantitativos de análise. Para construção da base de dados original deste estudo,

utilizou-se os relatórios de auditoria do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

referentes à fiscalização de 64 dispensas de licitação da Secretaria de Saúde do Recife, no

exercício de 2020, relacionadas à aquisição de produtos hospitalares. Como fator explicativo

para a variação do desperdício, quantificado nos relatórios como dano ao erário, foram

utilizadas seis variáveis. Os dados foram analisados por meio de análise descritiva e regressão

linear múltipla. Observou-se que 77,05% das contratações examinadas apresentaram

desperdício, perfazendo o total de R$ 43.715.498,9 de dano ao erário, o que representa

21,80% do total contratado, de R$ 200.558.460,16. Aludido desperdício equivale a mais do

que um ano de procedimentos clínicos e cirúrgicos em internação hospitalar pagos pela

Prefeitura do Recife no exercício de 2020, no âmbito do Sistema Único de Saúde. Os

resultados apontam que, em média, contratações com falta de concorrência exibem maior

desperdício. Segundo o modelo, quando constantes as demais variáveis, a existência dessa

irregularidade em uma aquisição contribui para o desperdício de R$ 709.464,30, valor

superior, por exemplo, ao preço de dois ônibus rurais escolares com capacidade para 59

estudantes sentados. Os resultados dessa pesquisa contribuem para o debate acerca do

desperdício de recursos públicos e podem ser úteis para fundamentar ações especialmente

desenhadas para fomentar a eficiência na aplicação de tais recursos. Nesse sentido,

elaborou-se cartilha com metodologia para identificação dos determinantes do desperdício de

recursos em aquisições públicas, que também disponibiliza a base de dados original e códigos

na linguagem R para implementação do modelo matemático proposto.

Palavras-chaves: aquisições públicas; desperdício de recursos; relatórios de auditoria;

irregularidades; dano ao erário.



ABSTRACT

This work analyzes the waste of public resources resulting from acquisitions to combat the

Covid-19 pandemic. The following research question was formulated: which irregularities,

identifiable before the contractual execution of a public acquisition, are associated with a

greater waste of resources? The work dialogues with the literature that categorized

irregularities contained in audit reports with the aim of measuring active waste (corruption)

and/or passive (mismanagement) of public resources, through quantitative analysis methods.

To build the original database for this study, we used the audit reports from the Tribunal de

Contas do Estado de Pernambuco referring to the inspection of 64 bidding exemptions from

the Secretaria de Saúde do Recife, in the year 2020, related to the acquisition of products

hospitals. As an explanatory factor for the variation in waste, quantified in the reports as

damage to the treasury, six variables were used. Data were analyzed using descriptive analysis

and multiple linear regression. It was observed that 77.05% of the contracts examined were

wasteful, totaling R$ 43,715,498.9 in damage to the treasury, which represents 21.80% of the

total contracted, R$ 200,558,460.16. The aforementioned waste is equivalent to more than a

year of clinical and surgical procedures in hospital admission paid by the Prefeitura do Recife

in the 2020 financial year, within the scope of the Sistema Único de Saúde. The results

indicate that, on average, hiring with a lack of competition exhibits greater waste. According

to the model, when other variables are constant, the existence of this irregularity in an

acquisition contributes to the waste of R$ 709,464.30, a value higher, for example, than the

price of two rural school buses with capacity for 59 seated students. The results of this

research contribute to the debate about the waste of public resources and can be useful to

support actions specially designed to promote efficiency in the application of such resources.

In this sense, a booklet was prepared with a methodology for identifying the determinants of

wasted resources in public acquisitions, which also provides the original database and codes

in the R language for implementing the proposed mathematical model.

Keywords: public acquisitions; waste of resources; audit reports; irregularities; damage to the

treasury.
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1 INTRODUÇÃO

Quais irregularidades, identificáveis antes da execução contratual de uma aquisição

pública, estão associadas a um maior desperdício de recursos? No decorrer da pandemia da

Covid-19, foi notória a divulgação na mídia de casos de corrupção associados à contratação

de produtos hospitalares, a exemplo de fraudes na aquisição de ventiladores pulmonares e de

camas hospitalares.

Nesse contexto, sabe-se que a legislação federal1 criou a hipótese de dispensa de

licitação para a contratação de bens e insumos destinados ao enfrentamento da pandemia, com

flexibilização da política de aquisições públicas vigente, estabelecendo procedimentos menos

rigorosos para tais aquisições. A opção por dispensa de licitação elevou o risco de corrupção

em contratações públicas durante a pandemia (SPECK; FERREIRA, 2011, p. 14).

Ainda, há a ampliação do risco de corrupção em crises sanitárias, notadamente em

países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, cujas políticas anticorrupção costumam

ser inefetivas (FLORÊNCIO FILHO; ZANON, 2020, p. 2-3). No mesmo sentido, também se

destaca o maior risco de corrupção associado à gestão de prefeitos em 2º mandato, devido à

impossibilidade de reeleição (FERRAZ; FINAN, 2007, p. 29), como foi o caso das eleições

municipais do Recife de 2020.

Dentre as principais formas de corrupção em aquisições públicas nos municípios

brasileiros, encontram-se os casos de pagamento por produtos sem comprovação de

recebimento ou destinação (desvio de recurso) e de pagamento por valor acima do preço de

mercado dos itens adquiridos (superfaturamento), conforme Ferraz e Finan (2008, p. 710).

O desperdício de recursos decorrente desses pagamentos — considerando o processo

de aquisição pública composto por 3 (três) fases, planejamento da contratação, seleção do

fornecedor e gestão do contrato (TCU, 2014) — efetiva-se, naturalmente, durante a gestão do

contrato, já que é onde se desenrola a execução contratual.

É nessa conjuntura que se desenvolveu a questão de pesquisa deste estudo.

1 A Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. O art.
4º prevê que “Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que
trata esta Lei”.
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Na sequência, apresenta-se, de forma geral, a metodologia, as hipóteses e os objetivos

do trabalho.

Metodologia

As fontes de dados utilizadas foram os relatórios de auditoria do Tribunal de Contas

do Estado de Pernambuco (TCE/PE) referentes à fiscalização de dispensas de licitação da

Secretaria de Saúde do Recife, no exercício de 2020, relacionadas à aquisição de produtos

hospitalares para enfrentamento à pandemia, tais como medicamentos, insumos

médico-hospitalares e instrumentos médicos.

Os citados relatórios de auditoria contêm, para cada dispensa de licitação, um conjunto

de irregularidades, que podem ou não estar associadas a um determinado desperdício de

recursos públicos, mensurado pela equipe de auditoria e apontado como dano ao erário.

Por meio da leitura de cada relatório, no formato arquivo de texto, construiu-se uma

base de dados com todas as irregularidades, distribuídas entre as dispensas de licitação. O

banco de dados original foi elaborado a partir da tabulação de 3.366 páginas de 36 relatórios

do TCE/PE, referentes ao exercício de 2020.

Em seguida, com base na literatura correlata, em especial Ferraz, Finan e Moreira

(2008) e Dias et al. (2013), houve a categorização das referidas irregularidades e proposição

de um modelo de regressão linear múltipla, com o valor mensurado de dano ao erário, por

dispensa de licitação, como variável dependente. Utilizou-se o valor da contratação de cada

dispensa como variável de controle e, como variáveis independentes, a verificação, por

dispensa de licitação, da ocorrência ou não das irregularidades categorizadas.

O modelo proposto possui potencial para otimizar o controle prévio ou concomitante

de aquisições públicas, com o intuito de evitar ou atenuar o desperdício de recursos públicos.

Almeja-se contribuir para o desenvolvimento de um maior nível de produtividade nas

organizações públicas, no sentido de aumentar a eficiência na utilização e na fiscalização dos

recursos públicos destinados a aquisições.

Nesse sentido, elaborou-se cartilha com metodologia para identificação dos

determinantes do desperdício de recursos em aquisições públicas (Apêndice A), que também
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disponibiliza a base de dados original e códigos na linguagem R para implementação do

modelo matemático proposto.

Hipóteses

Como hipóteses de pesquisa, definiu-se:

a) Em média, contratações com superdimensionamento de quantitativos exibem

maior desperdício de recursos públicos

b) Em média, contratações com falta de concorrência exibem maior desperdício

de recursos públicos

c) Em média, contratações com pesquisa de preço irregular exibem maior

desperdício de recursos públicos.

d) Em média, contratações com processo de habilitação irregular exibem maior

desperdício de recursos públicos.

Objetivos

O objetivo geral do presente trabalho é mensurar fatores associados ao desperdício de

recursos decorrente de aquisições públicas. Como objetivos específicos, formulou-se:

a) Identificar os relatórios de auditoria do TCE/PE que possuem como objeto de

fiscalização as dispensas de licitação da Secretaria de Saúde do Recife realizadas no

exercício de 2020, relacionadas à aquisição de produtos hospitalares para

enfrentamento à pandemia da Covid-19.

b) Construir uma base de dados com todas as irregularidades constantes nos relatórios de

auditoria do TCE/PE, identificados no item anterior, categorizando-as com base na

literatura correlata.

c) Utilizar as irregularidades com desperdício quantificado de recursos públicos como

variável dependente de estudo, as irregularidades com desperdício não quantificado

como variáveis independentes e o valor da contratação de cada dispensa de licitação

como variável de controle.

d) Verificar, por meio de modelo de regressão, se há irregularidades, identificáveis antes

da execução contratual de uma aquisição pública, que estão associadas a um maior

desperdício de recursos.
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Após esta Introdução, o restante do trabalho se organiza em mais 4 (quatro) capítulos.

No segundo, apresenta-se a revisão de literatura, com foco no estudo de trabalhos que

utilizaram relatórios de auditoria para estudar o desperdício de recursos públicos. No terceiro,

demonstra-se a metodologia utilizada. No quarto, expõe-se os resultados alcançados, com

discussão acerca de fatores relevantes associados ao desperdício. No quinto, conclui-se o

estudo, com indicação de possíveis limitações da pesquisa.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 A AMPLIAÇÃO DO RISCO DE DESPERDÍCIO DE RECURSOS EM CRISES

SANITÁRIAS

Segundo o art. 196 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), “A saúde é direito de

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988). Situação excepcional

de políticas sociais e econômicas de saúde para redução do risco de doenças iniciou com a

declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) da infecção

humana pelo novo coronavírus (Covid-19), por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de

2020, do Ministério da Saúde.

Na sequência, o art. 4º, caput, da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,

que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, criou

hipótese de dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde

destinados ao enfrentamento da referida emergência.

Posteriormente, com a edição da Medida Provisória n.º 926, de 20 de março de 20202,

flexibilizou-se a política de aquisições públicas vigente — baseada nas normas gerais para

licitações e contratos públicos contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 — em relação às

aquisições destinadas ao enfrentamento da pandemia da Covid-19.

Essa flexibilização da legislação de aquisições públicas foi acompanhada pelo

desequilíbrio entre oferta e demanda de bens, serviços e insumos de saúde no mercado

nacional e internacional, com consequente aumento de preços (IPEA, 2020, p. 7).

Speck e Ferreira (2012, p. 14) desenvolveram um modelo de avaliação de riscos de

corrupção em compras públicas baseado nas variáveis: a) discricionariedade do agente

público no processo de contratação; e b) competitividade entre os fornecedores privados no

mercado. Para os autores, as compras por dispensa ou inexigibilidade de licitação possuem

2 Alterou a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição de bens,
serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus. A Medida Provisória nº 926, de 20 de agosto de 2020, foi convertida na Lei Federal
nº 14.035, de 11 de agosto de 2020.
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amplo arbítrio do gestor público e baixa competitividade entre os fornecedores, o que implica

risco de corrupção alto em relação às modalidades de licitação (pregão, leilão, concorrência e

tomada de preços com risco baixo, e convite e concurso com risco médio).

Destaca-se que a corrupção nas contratações públicas pode ocorrer com a colaboração

de agentes públicos responsáveis por processá-las, com o intuito, por exemplo, de superfaturar

preços e distribuir o valor excedente entre os envolvidos. Nesse caso, parte dos lucros

privados obtidos ilegalmente, por meio do superfaturamento, é repassada aos agentes

envolvidos na forma de suborno (SPECK; FERREIRA, 2012, p. 13).

Segundo Jacoby Fernandes (2016), no caso de contratação pela Administração Pública

com preços superfaturados, há o desembolso de despesa em valor excedente, sem

contraprestação, devendo essa parcela ser considerada como prejuízo. Nesse sentido, afirma

que “Se é dever indeclinável contratar a preços de mercado, qualquer despesa efetivada além

desse limite deve ser reembolsada ao erário pelo agente responsável direto por sua efetivação”

(FERNANDES, 2016, p. 302).

Ferraz e Finan (2007, p. 29) identificaram que, nos municípios brasileiros, há maior

probabilidade de corrupção na gestão de prefeitos em 2º mandato, devido à impossibilidade de

reeleição. Nesse ponto, destaca-se que as contratações públicas realizadas pela Prefeitura do

Recife em 2020 ocorreram no último ano do 2º mandato do prefeito.

Conforme Florêncio Filho e Zanon (2020, p. 2-3), em relação à gestão em tempos de

crise, há uma ampliação dos riscos de corrupção em crises sanitárias, a exemplo do caso da

epidemia de ebola na África em 2014, na medida em que “propicia o abuso da situação

emergencial para obtenção de ganhos ilícitos”. Conforme os autores, “esses riscos em épocas

de crises são mais altos em países de baixa renda e desenvolvimento, nos quais as tradicionais

políticas anticorrupção já não se mostram efetivas”. Esse é o contexto no qual o Brasil, país

em desenvolvimento, estava inserido em 2020.

Destaca-se que, no decorrer da pandemia da Covid-19, foi notória a divulgação na

mídia de casos de corrupção associados à contratação de produtos hospitalares, a exemplo de

fraudes na aquisição de ventiladores pulmonares e de camas hospitalares. As matérias

jornalísticas constantes no Anexo A evidenciam indícios de corrupção em contratações

públicas realizadas pela Secretaria de Saúde do Recife nesse período.
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2.2 O PROCESSO DE AQUISIÇÃO PÚBLICA

A Constituição Federal de 1988 prevê que a Administração Pública deve contratar

mediante processo de licitação pública, que assegure a igualdade de condições entre os

concorrentes e estabeleça exigências de qualificação técnica e econômica e obrigações de

pagamento, nos termos da lei (art. 37, inciso XXI).

Ao regulamentar citado dispositivo, a Lei Federal nº 8.666/1993 estabeleceu normas

gerais sobre licitações e contratos administrativos para aquisições no âmbito da

Administração Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 1º).

Ressalvadas as exceções legais, as aquisições públicas, quando contratadas com terceiros,

devem ser necessariamente precedidas de licitação (art. 2º).

Assevera a lei que as compras serão realizadas com a caracterização adequada de seu

objeto, com especificação completa do bem, incluindo a definição das quantidades a serem

adquiridas, obtida mediante aplicação de adequadas técnicas quantitativas de estimação.

Quanto aos preços contratados, dispõe que devem balizar-se pelos preços praticados no

âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, sendo qualquer cidadão parte

legítima para impugná-lo, em razão de incompatibilidade com o preço vigente no mercado

(arts. 14 e 15).

Em especial quanto à transparência da aquisição, prevê a publicidade mensal, em

órgão de divulgação oficial, da relação de todas as compras feitas pela Administração, com o

intuito de “clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade

adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens

as compras feitas com dispensa” (art. 16).

Dita lei prevê que o procedimento da licitação deve ser iniciado com a abertura de

processo administrativo, contendo, dentre outros aspectos: autorização, indicação do objeto,

recurso para a despesa, edital e respectivo comprovante de publicação, propostas de preços,

pareceres técnicos/jurídicos, atos de adjudicação e de homologação, recursos e termo de

contrato (art. 38). Em relação à licitação, há capítulo próprio na lei, com seções sobre as

modalidades, processo de habilitação dos interessados, procedimentos e julgamento (arts. 20 a

52). Também há capítulo próprio referente aos contratos, com seções acerca da formalização,

alteração, execução/fiscalização e rescisão (arts. 54 a 80).
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Assim, embora não apresente, expressamente, as fases do processo de aquisição

pública, a Lei Federal nº 8.666/1993 é utilizada como referência para sua definição, tanto pela

academia, como pelos órgãos públicos.

Cardoso (2006, p. 32), por exemplo, utilizou dito normativo “como base para a criação

das atividades do processo de aquisição, de forma que os responsáveis pela aquisição na

Administração Pública, seguindo o processo, executem uma compra” em conformidade.

J. Cabral (2018, p. 6) destaca que o “processo de licitação é regido pela Lei 8.666/93

que regulamentou o art. 37 da Constituição Federal de 1988”. Define que os processos de

licitação se desenvolvem em uma sequência lógica composta por 2 (duas) fases, interna e

externa, englobando desde o planejamento da contratação até a assinatura do contrato.

Descreve as fases dessa forma:

Na fase interna ou preparatória, desenvolvida no âmbito interno da Administração,
inicia-se pela solicitação da unidade demandante que deverá justificar e definir o
objeto da sua necessidade, estimar os custos e destacar a necessidade da reserva
orçamentária para tal contratação. Nesta fase são delimitadas e determinadas as
condições do ato convocatório antes de torná-las públicas.

A fase externa é caracterizada pela publicação do aviso do edital e a disponibilização
do instrumento completo aos interessados. O encerramento desta fase ocorre com a
formalização da contratação do objeto licitado, em conformidade com as regras
estabelecidas no edital da licitação. (J. CABRAL, 2018, p. 11)

Dias (2019) estudou falhas prático-operacionais dos processos licitatórios da

Universidade Federal da Bahia, concluindo que 25% das aquisições publicadas apresentaram

falhas no termo de referência do edital. Em especial, apontaram a necessidade de maior

cuidado na realização da pesquisa de preços. Maciel (2022) investigou as variáveis que

influenciam a eficiência da fase interna das licitações realizadas pela Secretaria Executiva do

Ministério da Justiça e Segurança Pública. Na mesma linha de Dias (2019), indicou a

necessidade de a Administração aumentar o foco na elaboração das pesquisas de preços.

Monteiro (2018, p. 4) analisou aspectos relevantes relacionados ao planejamento da

aquisição eficiente, com base em compras realizadas pelo Exército Brasileiro. Identificou que,

dentre os itens do planejamento, “a descrição detalhada do objeto constitui o aspecto apontado

como mais relevante para atingir a economicidade nas licitações”.

L. Cabral (2021) buscou demonstrar se os mecanismos existentes nas legislações

editadas durante a pandemia da Covid-19 impediram a prática de abusos econômicos devido à
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flexibilização das aquisições públicas, no âmbito do Município do Recife. Constatou que os

normativos vigentes não coibiram os desmandos ocorridos nas contratações, permitindo a

falta de concorrência na aquisição e a prática de preços abusivos pelos fornecedores.

Gentil (2022) analisou os fatores que propiciaram a exposição à corrupção nas

aquisições efetuadas para o combate à pandemia da Covid-19. Identificou, dentre outros

fatores, que a deficiência no planejamento prévio, a baixa concorrência nas aquisições e a

disponibilização de recursos em montantes elevados foram fatores que contribuíram para o

desvio de recursos.

Para o Tribunal de Contas da União (TCU), conforme definido no documento Riscos e

Controles nas Aquisições (RCA), publicado por meio de determinação contida no Acórdão nº

1.321/2014 - Plenário, o processo de aquisição pública é dividido em 3 (três) fases:

planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do contrato (TCU, 2014). A

Figura 1 apresenta o fluxograma do processo.

Figura 1 - Fases do processo de aquisição pública.

Fonte: https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.htm.
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Registre-se que dita divisão também é amplamente adotada pelo Governo Federal3 e

utilizada como referência em trabalhos acadêmicos que estudam a eficiência de contratações

públicas, a exemplo de Mizael, Murad e Antonialli (2020) e Venturelli (2021).

Em comparação com a divisão utilizada por J. Cabral (2018, p. 6), o planejamento da

contratação seria a fase interna do processo licitatório, com a descrição: “é a fase que recebe

como insumo uma necessidade de negócio e gera como saída um edital completo, incluindo o

termo de referência (TR) ou projeto básico (PB) para a contratação” (TCU, 2014). No termo

de referência há a definição do objeto da aquisição pública, com especificação dos

quantitativos e estimativa dos preços unitários e total da contratação, além da exposição dos

critérios de seleção do fornecedor. Em regra, ao edital é dada ampla publicidade, com

divulgação nos sites oficiais dos órgãos públicos e nos diários oficiais dos Entes.

Já a seleção do fornecedor seria a fase externa: “é a fase que recebe como insumo o

edital completo, e gera como saída o contrato assinado e tornado público, por meio da

publicação do extrato do contrato” (TCU, 2019). Nessa etapa, verifica-se se os interessados

satisfazem os critérios de seleção, notadamente em relação à habilitação (qualificação técnica,

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista etc.) e à aceitabilidade dos preços

propostos. Na sequência, ocorre a formalização e publicação do contrato com o fornecedor

selecionado.

A gestão do contrato é a fase que “recebe como insumo o contrato e gera como saída

uma solução, que produz resultados, os quais atendem à necessidade que desencadeou a

contratação” (TCU, 2014). Isto é, na última fase, realiza-se a execução contratual,

materializada no recebimento do objeto da aquisição e na efetivação dos respectivos

pagamentos pela Administração.

Dentre as principais formas de corrupção em aquisições públicas nos municípios

brasileiros, Ferraz e Finan (2008, p. 710) citam os casos de pagamento por produtos sem

comprovação de recebimento ou destinação (desvio de recurso) e de pagamento por valor

acima do preço de mercado dos itens adquiridos (superfaturamento).

3 Por exemplo: i) Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (art. 1º, I); ii) Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 04 de abril de
2019, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do
Ministério da Economia (art. 8ª, I a III); iii) Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, da Secretaria
de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério da Economia
(art. 2º, IV).
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Assim, em um processo de aquisição, o desperdício de recursos decorrente desses

pagamentos, se efetiva, naturalmente, na fase de gestão do contrato, onde se desenrola a

execução contratual.

Destaca-se que as 3 (três) fases do processo de aquisição também estão presentes nas

contratações por dispensa de licitação durante a pandemia, mesmo com a flexibilização de

procedimentos contida na Lei Federal nº 13.979/20204.

Por exemplo, na fase de planejamento da contratação, há a necessidade de se elaborar

termo de referência simplificado, contendo declaração do objeto, fundamentação simplificada

da contratação, descrição resumida da solução apresentada, requisitos da contratação, critérios

de medição e de pagamento e estimativa de preços (art. 4º-E, § 1º, I a VI). Na fase de seleção

do fornecedor, deve ser disponibilizado em site oficial específico na internet, no prazo

máximo de 5 (cinco) dias úteis, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato do

contrato, com a identificação do processo de aquisição, discriminação do bem adquirido,

quantidades, valor global do contrato etc. (art. 4º, § 2º, I a VI). Por sua vez, a última fase é

expressamente citada no art. 4º-D da referida lei: “O gerenciamento de riscos da contratação

somente será exigível durante a gestão do contrato” (BRASIL, 2020).

2.3 A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS PELO TRIBUNAL DE

CONTAS

Segundo a Lei Estadual nº 12.600/2004, Lei Orgânica do Tribunal de Contas do

Estado de Pernambuco (LOTCE/PE), a competência do Tribunal de Contas inclui a realização

de auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas

unidades administrativas do Poder Executivo dos municípios de Pernambuco (art. 2º, XVI).

Nesse sentido, as Câmaras deliberativas da Corte de Contas são competentes para “apreciar,

no âmbito das administrações Estadual e Municipal, a legalidade dos processos de licitação e

contratos administrativos” (art. 103, VIII).

No exercício dessa fiscalização, o Tribunal decide, dentre outros aspectos, sobre a

legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade, impessoalidade e publicidade, com

vistas a assegurar a eficácia do controle externo que lhe compete. Ainda, no cumprimento de

sua competência, a Corte de Contas pode aplicar aos responsáveis as sanções previstas em lei,

4 Alterada pela Medida Provisória n.º 926/2020 (convertida na Lei Federal nº 14.035/2020).
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incluindo a cominação de multa, além de imputação de débito para ressarcimento de dano ao

erário. As decisões que resultem em imputação de débito e/ou cominação de multa tornam a

dívida líquida e certa, com eficácia e título executivo (arts. 3º e 72).

No contexto da pandemia da Covid-19, a legislação federal determinou a priorização

da fiscalização das contratações públicas de bens, serviços e insumos destinados ao

enfrentamento da situação de emergência. É nesse sentido o art. 4º-K da Lei Federal nº

13.979/2020:
Art. 4º-K. Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a análise e a
manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas
decorrentes dos contratos ou das aquisições realizadas com fundamento nesta Lei.
(Incluído pela Lei nº 14065, de 2020)

Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança
jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive por meio de respostas a
consultas. (Incluído pela Lei nº 14065, de 2020) (BRASIL, 2020)

Conforme Ribeiro, Sallaberry, Santos e Tavares (2020, p. 1.413), houve uma mudança

no status tradicional de controle das contas públicas realizado pelos Tribunais de Contas,

passando de um controle posterior para um controle prévio e concomitante, por meio de

fiscalizações tempestivas acerca da alocação de recursos públicos pelos gestores, quando

ainda é possível corrigir eventuais erros e evitar o desperdício de recursos públicos.

Segundo Mendonça et al. (2020, p. 4-5), que analisaram a atuação dos Tribunais de

Contas nas ações de enfrentamento à pandemia da Covid-19, o TCE/PA se readequou para

“atuar de forma concomitante à realização das receitas e despesas públicas, atacando os

possíveis erros e desvios de recursos de imediato”. De forma similar, constatou-se que o

TCE/RJ também realizou a “abertura de procedimentos de fiscalização especial

(extraordinários) nas compras realizadas no enfrentamento à pandemia”.

Machado, Venâncio, Caldas e Oliveira (2020, p. 2) examinaram a fiscalização

concomitante realizada pelo TCE/PR acerca de aquisições públicas para enfrentamento à

pandemia, concluindo que referida fiscalização proporcionou “economia significativa aos

cofres públicos, na ordem de aproximadamente 26 milhões de reais”.

2.4 CATEGORIZAÇÃO DE IRREGULARIDADES DE RELATÓRIOS DE AUDITORIA

Ferraz e Finan (2007) construíram indicadores de corrupção a partir da categorização

das irregularidades constantes em relatórios de auditoria da Controladoria-Geral da União
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(CGU), elaborados no contexto de um programa de anticorrupção de âmbito nacional,

iniciado em 2003, denominado Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos.

O programa visa desencorajar a utilização indevida de recursos públicos entre os

administradores a partir da promoção da participação da sociedade civil no controle das

despesas públicas. Para isso, houve a divulgação dos resultados dos relatórios de auditoria

referentes a cada município na internet e em fontes de comunicação social. O programa

iniciou com a auditoria de 26 (vinte e seis) municípios selecionados aleatoriamente, com base

em loterias realizadas pela Caixa Econômica Federal, sendo um de cada Estado brasileiro.

Posteriormente, expandiu-se para auditar 60 (sessenta) municípios, a partir de uma amostra de

todos os municípios brasileiros com menos de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil)

habitantes. Selecionado o município, a CGU reúne as informações acerca de transferências de

recursos federais para o governo municipal, enviado uma equipe de auditoria para realizar

inspeções físicas e análises documentais. Eventuais irregularidades na aplicação dos recursos

são formalizadas nos respectivos relatórios de auditoria, que também identificam o valor total

dos recursos federais auditados (FERRAZ; FINAN, 2007, p. 13).

Inicialmente, os autores classificaram cada irregularidade nos grupos de corrupção ou

de má gestão. Na sequência, construíram 3 (três) categorias de irregularidades associadas à

corrupção: a) Fraudes em Licitações, b) Desvio de Recursos Públicos e 3) Superfaturamento.

As descrições utilizadas para cada irregularidades são as seguintes:

- Fraude em Licitações: quando uma aquisição obrigatória não foi executada, quando o

número mínimo de lances não foi atingido ou quando havia evidências de fraude no

processo de aquisição (por exemplo, uso de empresas inexistentes na licitação).

- Desvio de Recursos Públicos: quando houve a realização de despesas sem

comprovação do recebimento de bens ou prestação de serviços.

- Superfaturamento: quando a aquisição de bens ou serviços públicos ocorreu por um

valor acima do preço de mercado.

A partir da leitura dos relatórios, os autores estimaram a quantidade de recursos

desperdiçados por cada irregularidade associada à corrupção. Assim, utilizaram como

principal medida de corrupção o montante de recursos relacionados a atividades corruptas,

expresso como uma parcela do montante total de recursos auditados.
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No entanto, a identificação do referido montante só foi possível para cerca de 89% das

irregularidades “Fraudes em Licitações” e “Desvio de Recursos Públicos”. Para as demais,

houve a quantificação dos recursos desviados como zero, o que poderia criar viés na análise

comparativa entre os incentivos eleitorais para prefeitos em primeiro ou segundo mandato.

Diante disso, definiram como indicador adicional de corrupção o número de

irregularidades relacionadas à corrupção, como forma de atenuar o possível viés. Ainda,

utilizaram como indicador adicional a parcela de itens de serviço associados à corrupção,

obtida pela divisão entre o número de irregularidades e o número de itens de serviço

auditados.

Em conclusão, os autores identificaram que os prefeitos que possuem incentivos à

reeleição, ou seja, que exercem o primeiro mandato, são menos corruptos do que os prefeitos

em último mandato. Detectaram que a parcela desviada de recursos públicos é, em média,

57% maior em municípios com prefeitos sem possibilidade de reeleição.

Em Ferraz e Finan (2008), os dados sobre corrupção foram produzidos a partir dos

relatórios de auditoria da CGU, de forma similar ao procedimento realizado em Ferraz e Finan

(2007). Assim, inicialmente, houve a classificação de cada irregularidade dos relatórios nos

grupos de corrupção ou de má gestão, bem como a construção das mesmas 3 (três) categorias

de irregularidades associadas à corrupção (Fraudes em Licitações, Desvio de Recursos

Públicos e Superfaturamento). Utilizaram como indicador adicional de corrupção a soma do

número de ocorrências de cada uma dessas três irregularidades para cada município.

Constataram, como resultado, que o desempenho eleitoral dos candidatos políticos é

significativamente afetado pela divulgação de informações sobre práticas de corrupção,

constantes em relatórios de auditoria da CGU. Esses efeitos foram mais pronunciados nos

municípios onde a rádio local esteve presente para divulgar a informação.

Ferraz, Finan e Moreira (2008) levantaram os dados sobre corrupção a partir de

relatórios de auditoria da CGU, com base em atualização e desenvolvimento do procedimento

realizado em Ferraz e Finan (2007). Assim, as 3 (três) categorias de irregularidades associadas

à corrupção passaram a ter as seguintes nomenclaturas e definições (FERRAZ; FINAN;

MOREIRA, 2008, p. 13):
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1. Licitação com Desvio: ocorre se existe evidência de que o serviço licitado e pago não

foi prestado.

2. Desvio de Recurso: ocorre quando há despesa sem comprovação da parte física ou do

serviço prestado.

3. Superfaturamento: ocorre quando os preços pagos estão acima dos preços de mercado,

ou quando a quantidade comprada excede em muito as necessidades do município.

Para o grupo de má gestão, os autores criaram 17 (dezessete) novas categorias de

irregularidades, com as seguintes nomenclaturas e definições (FERRAZ; FINAN; MOREIRA,

2008, p. 13):

1. Não Pagamento de Tributo: ocorre quando a prefeitura deixa de pagar algum tributo.

2. Não Execução de Recurso: ocorre quando a União repassa o dinheiro, mas o

município não usa o dinheiro.

3. Obra Inacabada: ocorre quando o prefeito deixa uma obra inacabada e paga a parcela

correspondente.

4. Inexistência ou Fraca Atuação do Conselho: ocorre quando o conselho de educação

não demonstra atuar na fiscalização das escolas.

5. Clientelismo: ocorre quando o prefeito gasta recurso público com a finalidade

explícita de conseguir votos.

6. Execução Irregular de Programas Sociais: ocorre quando o controle ou o cadastro dos

programas sociais encontra-se irregular.

7. Elefante Branco: ocorre quando uma construção ou compra de bem desproporcional às

necessidades do município é feita.

8. Licitação Irregular: ocorre quando existe alguma irregularidade nos documentos da

licitação.

9. Licitação Fracionamento: ocorre quando o prefeito fraciona as despesas a serem

realizadas em diferentes licitações objetivando alterar o tipo de licitação necessário

segundo regulamento previsto em lei.

10. Licitação com Falta de Concorrência: ocorre quando a licitação realizada não

apresenta um mínimo de 3 (três) concorrentes.

11. Licitação com Laranja: ocorre quando o prefeito, na licitação, usa parente ou terceiros

em benefício próprio.
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12. Desvio de Finalidade para um mesmo Setor: ocorre quando o recurso é usado também

no setor de educação, mas em objetivo diverso do que inicialmente acordado com a

União.

13. Desvio de Finalidade para outro Setor: ocorre quando o recurso é usado em outro

setor, em objetivo diverso do que inicialmente acordado com a União.

14. Não Ocorreu Contrapartida: ocorre quando o município não disponibiliza a

contrapartida referente ao município.

15. Obra Acabada com Irregularidade: ocorre quando a obra é feita em sua totalidade, mas

existem algumas pequenas irregularidades.

16. Irregularidade não Relacionada ao Prefeito: ocorre quando tem irregularidades que

não está sobre a responsabilidade do prefeito.

17. Má Administração: qualquer outra irregularidade apontada pela CGU que não se

enquadra nos outros critérios acima.

A principal medida de corrupção utilizada foi a proporção dos recursos desviados,

obtido pela divisão entre a soma do montante associado à corrupção em cada irregularidade e

o total fiscalizado em cada relatório, referente a um determinado município.

Destacam que medida equivalente não pode ser construída para o grupo de má gestão,

pois, “pela natureza da infração, quase na totalidade das vezes, não é possível associar um

montante exato da irregularidade a cada uma das constatações” (FERRAZ; FINAN;

MOREIRA, 2008, p. 6). Ainda, construíram indicadores de incidência de corrupção e de má

gestão com base na soma do número de irregularidades associadas em cada grupo.

Para análise empírica, construíram 3 (três) medidas de corrupção e má gestão.

Primeira, uma variável binária igual a 1 quando encontrada pelo menos uma irregularidade

relacionada à corrupção nos relatórios de fiscalização do município. Segunda medida, um

indicador de incidência de corrupção e de má gestão, obtido com base na soma do número de

irregularidades associadas a cada grupo, dividido pela soma de ordens de serviço

determinadas para cada município5. Terceira medida, de interpretação direta, a proporção dos

recursos desviados, obtido pela divisão entre a soma do montante irregular associado à

corrupção em cada irregularidade e a soma do total fiscalizado por relatório.

5 Os autores informam que essa medida tem a vantagem de ponderar pela abrangência das fiscalizações, sem
penalizar municípios maiores.
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Informam que a medida de incidência de corrupção é necessária, porque algumas

vezes não foi possível identificar o montante da irregularidade. Nesses casos, a corrupção não

seria contabilizada pela proporção dos recursos desviados, o que subestimaria a corrupção

existente.

Ao final, verificaram que a corrupção reduz significativamente a habilidade cognitiva

dos estudantes do ensino fundamental, aferida por meio dos resultados em português e em

matemática na Prova Brasil de 2005. Ademais, também observaram que a corrupção

contribuiu para a diminuição da taxa de aprovação e para o aumento da taxa de abandono dos

estudantes.

Bandiera, Prat e Valletti (2008) propõem uma distinção entre desperdício ativo e

desperdício passivo como determinantes do custo de aquisições públicas. Para os autores, o

desperdício ativo implicaria utilidade para o tomador de decisão, como no caso de suborno,

enquanto o desperdício passivo, não, a exemplo do caso de gestão ineficiente.

Buscaram identificar as causas para os preços excessivos pagos por órgão públicos

italianos na compra de bens padronizados, considerando a opção do órgão por comprar de

forma independente no mercado ou por meio de agência central de compras do governo.

Como fonte de dados, utilizaram pesquisa da Agência Italiana de Estatística aplicada

aos funcionários responsáveis pelo recebimento, pagamento e arquivamento das notas fiscais

em cada órgão público.

Identificam que os preços excessivos são devidos, principalmente, ao desperdício

passivo, não ao desperdício ativo. Apontam que o desperdício passivo representaria 83% do

total estimado de desperdício. Não obstante, estimam que o desperdício ativo pode gerar um

custo adicional de até 11% do preço de referência dos produtos.

Assim, apontam a ineficiência como um problema potencialmente mais importante do

que a corrupção em aquisições públicas.

Dias, Matias-Pereira, Farias e Pamplona (2013) buscaram identificar os fatores de

desperdício ativo e passivo mais associados com as irregularidades na gestão dos recursos

públicos municipais repassados pela União para a área da saúde.
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Utilizaram como base de dados os relatórios de auditoria da CGU elaborados no ano

de 2010, referentes a 102 (cento e dois) municípios fiscalizados, classificando as

irregularidades com base nos mesmos critérios de Ferraz, Finan e Moreira (2008). Dessa vez,

considerando o estudo de Bandiera, Prat e Valletti (2008), definiram como sinônimos os

termos “corrupção” e “desperdício ativo”, de um lado, e “má gestão”, “ineficiência” e

“desperdício passivo”, de outro.

O resultado da pesquisa indicou que não é possível apresentar um fator que melhor

defina o desperdício ativo, devido, provavelmente, ao fato de terem sido utilizadas apenas 3

(três) irregularidades de referência (Licitação com Desvio, Desvio de Recurso e

Superfaturamento).

Quanto ao desperdício passivo, foram encontrados 3 (três) fatores que mais estão

associados às irregularidades em estudo:

- Fator 1 (Inadequabilidade Administrativa): agrupa as variáveis (irregularidades) “Não

Pagamento de Tributos”, “Não Ocorrência de Contrapartida” e “Má Administração”.

- Fator 2 (Fraca Fiscalização): agrupa as variáveis “Inexistência ou Fraca Atuação do

Conselho” e “Licitação Fracionamento”.

- Fator 3 (Baixo Nível de Compliance): agrupa as variáveis “Licitação Irregular” e

“Irregularidade não Relacionada ao Prefeito”.

Os autores apontam como principal contribuição da pesquisa a evidenciação de que o

desperdício passivo afeta sobremaneira a qualidade dos serviços prestados à população,

provocando prejuízos aos cofres públicos superiores aos oriundos do desperdício ativo, na

mesma linha de conclusão de Bandiera, Prat e Valletti (2009). Nesse ponto, realçam a

necessidade da academia, do governo e da sociedade em geral atentarem para a relevância do

desperdício proveniente da má gestão.

Marin, Gama e Campelo (2014) buscaram identificar os desperdícios que contribuem

com a má aplicabilidade dos recursos repassados pela União, por meio do Ministério das

Cidades, para o desenvolvimento de programas e ações de governo nos municípios do Estado

do Pará. Utilizaram como base de dados 23 (vinte e três) relatórios de auditoria da CGU

relativos a municípios paraenses que receberam repasses no período de 2003 a 2013.
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Aplicaram a categorização de irregularidades definidas por Ferraz, Finan e Moreira

(2008) e Dias et al. (2013), com as seguintes adaptações no grupo de desperdício passivo (má

gestão): incluíram a irregularidade “Falta de Publicidade” e removeram “Inexistência ou

Fraca Atuação do Conselho” e “Desvio de Finalidade para um mesmo Setor”.

A nova irregularidade “Falta de Publicidade” ficou definida com a seguinte descrição:

“é devido à falta de notificação prevista pela Lei nº 9.452/97, a qual prevê que o gestor

municipal deve informar aos partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades

empresariais, quanto ao repasse de verba advinda da União para execução de obras no

município” (MARIN et al., 2014, p. 13).

Identificaram que há uma maior frequência das irregularidades “Desvio de Recurso”

(19%), integrante do desperdício ativo (corrupção), e “Licitação Irregular” (38%) e “Falta de

Publicidade” (31%), do lado do desperdício passivo (ineficiência).

Assim, concluíram que o desperdício passivo é o mais frequente, devendo receber

mais atenção dos meios de comunicação social e dos trabalhos acadêmicos que tratam de

desperdício de gastos públicos, na mesma linha de conclusão de Dias et al. (2013).

Rodrigues e Santos (2015) buscaram identificar e classificar as irregularidades

descritas nos relatórios de fiscalização da CGU referentes à aplicação de recursos do PAC, em

obras de saneamento e de habitação. A classificação foi realizada com base na categorização

de irregularidades utilizada por Dias et al. (2013), alicerçada em Ferraz, Finan e Moreira

(2008).

De forma similar a Marin et al. (2014), também propuseram adaptações. No grupo de

desperdício passivo (má gestão), incluíram “Falta de Publicidade”, nos moldes de Marin et al.

(2014). Ainda, realocaram, no grupo de desperdício ativo (corrupção), a irregularidade

“Licitação com Laranja”, com a nova denominação “Licitação Fraudada” e descrição mais

detalhada: “Ocorre quando o prefeito, na licitação, usa parente ou terceiros em benefício

próprio ou para beneficiar outros” (RODRIGUES; SANTOS, 2015, p. 6).

Observaram que as irregularidades que apresentaram maior percentual de constatação

foram as classificadas no grupo de desperdício passivo, com destaque para “Má

Administração” (68,4%).
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Assim, na mesma linha de Dias et al. (2013) e Marin et al. (2014), entendem que o

desperdício passivo deve receber mais atenção da academia, do governo e da população, pois

afetaria, de forma significativa, a qualidade dos serviços oferecidos à população e causaria

prejuízos aos cofres públicos.

Em Batista (2013), a variável dependente do modelo consistiu no número de casos de

corrupção por município, obtido a partir do número de irregularidades associadas à corrupção

nos relatórios de auditoria da CGU, para cada município, em um universo de 42.874

irregularidades analisadas no escopo do trabalho.

A classificação das irregularidades constantes nos relatórios da CGU foi realizada com

base em tipologia e banco de dados construídos por equipe liderada por Francisco Ramos, do

Departamento de Economia da UFPE, que “categorizou todas as irregularidades apresentadas

nos relatórios de avaliação disponibilizados no site da CGU” (BATISTA, 2013, p. 8).

Assim, definiu-se 19 (dezenove) tipos de irregularidades subdivididas em 2 (dois)

grupos, corrupção e má gestão. O grupo de corrupção ficou composto pelas seguintes

irregularidades e respectivas descrições (BATISTA, 2013, p. 9):

- Superfaturamento : Os preços pagos estão acima do valor de mercado.

- Licitação: quando a licitação apresenta práticas irregulares, como direcionamento e

ausência de concorrência.

Dentre as 17 (dezessete) irregularidades do grupo de má gestão, cita-se (BATISTA,

2013, p. 9):

- Falha Execução: quando há falha na execução do programa/projeto.

- Despesa sem Empenho: quando há execução de despesas sem empenho.

- Pagamento Indevido: quando a forma de pagamento usada é indevida, de acordo com

a contratação.

- Desperdício: quando há falha no controle de estoque, acarretando desperdício.

- Sem Classificação: para irregularidades não classificadas.

Quanto aos critérios utilizados para alocar as irregularidades nos grupos de corrupção

ou de má gestão, a autora faz a seguinte ponderação (BATISTA, 2013, p. 9):
Uma crítica que pode ser feita a essa classificação é a de que a corrupção de fato só
existe quando a autoridade responsável assim o indica. Isto é, quando há uma
sentença indicando o ato corrupto, sem possibilidade de reversão. Contudo, essa
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crítica poderia gerar um problema adicional, já que essa não seria uma medida de
corrupção, e sim de ativismo do Judiciário. Nesse sentido, optou-se por analisar os
resultados das auditorias como uma aproximação a um fenômeno complexo, o qual
por definição não é facilmente identificável.

A autora buscou contribuir para o conhecimento dos determinantes da corrupção no

Brasil, enfatizando aspectos da dinâmica de competição política como fatores explicativos.

Como resultado, constataram que prefeitos no exercício do segundo mandato cometem mais

atos corruptos, bem como que, quanto maior a margem de vitória do prefeito, ou seja, quanto

menor a competitividade da eleição, maior a corrupção.

Batista, Rocha e Santos (2020), como medida de performance, utilizaram a

classificação em corrupção ou má gestão das irregularidades constantes nos relatório de

auditoria da CGU, referentes a 320 (trezentos e vinte) municípios brasileiros selecionados por

meio de sorteios públicos entre 2011-2015.

Para referida classificação, realizaram a leitura dos relatórios, em formato arquivo de

texto, extraindo um total de 16.064 (dezesseis mil e sessenta e quatro reais) irregularidades

em formato resumido.

Na sequência, utilizaram um algoritmo de aprendizado de máquina não

supervisionado, relacionado à classificação em tópicos de documentos (no caso, o resumo de

cada irregularidade), obtendo-se 4 (quatro) tópicos, que receberam os seguintes rótulos:

licitação, gastos, execução e utilização.

As irregularidades rotuladas como “licitação” foram categorizadas como corrupção,

por envolver fraudes e irregularidades em licitações. As demais irregularidades relacionadas a

“gastos”, “execução” e “utilização” de programas públicos foram categorizadas como má

gestão.

O estudo objetivou verificar se o compromisso institucional com a transparência

pública tem relação negativa com corrupção e má gestão governamental. Em conclusão,

observaram o seguinte: a) que a adesão dos municípios à Lei de Acesso à Informação (LAI)

ainda é muito reduzida; b) que a transparência não apresenta associação com a performance

governamental nos municípios que aderiram à LAI; e c) que desenvolvimento econômico e

qualidade da burocracia contribuem para diminuir a corrupção e a má gestão governamental.
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2.5 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA REVISÃO DA LITERATURA

Conforme apresentado, é comum a categorização de irregularidades constantes em

relatórios de auditoria com o intuito de mensurar o desperdício ativo (corrupção) e/ou passivo

(má gestão) de recursos públicos, por meio de métodos quantitativos de análise.

Dita categorização buscou identificar, de um lado, qual tipo de desperdício (ativo ou

passivo) estaria mais associado à má aplicação de recursos públicos. Outra parte da literatura

utilizou a categorização de irregularidades para construir variáveis de modelos que buscaram

explorar fatores políticos.

No primeiro caso, incluem-se: a) Dias, Matias-Pereira, Farias e Pamplona (2013), que

analisaram quais fatores de desperdício ativo e passivo estariam mais associados com as

irregularidades na gestão dos recursos públicos municipais; b) Marin, Gama e Campelo

(2014), que buscaram identificar quais as principais irregularidades e tipos de desperdícios

(ativo ou passivo) contribuiriam para a má aplicabilidade dos recursos federais pelos

municípios do Estado do Pará; e c) Rodrigues e Santos (2015), que realizaram estudo similar

com foco na aplicação de recursos federais do PAC, em obras de saneamento e de habitação.

Ainda, fora do contexto brasileiro, Bandiera, Prat e Valletti (2008) buscaram identificar se os

preços excessivos de aquisição pagos pelos órgãos públicos italianos para bens padronizados

seriam devidos ao desperdício ativo ou passivo.

No segundo caso, incluem-se: a) Ferraz e Finan (2007), que verificaram se os

incentivos à reeleição influenciariam a ocorrência de corrupção; b) Ferraz e Finan (2008), se a

divulgação de informações sobre práticas de corrupção influenciariam o desempenho eleitoral

dos candidatos políticos; c) Ferraz, Finan e Moreira (2008), se a habilidade cognitiva dos

estudantes do ensino fundamental seria influenciada pela corrupção no município; d) Batista

(2013), se aspectos da dinâmica da competição política seriam determinantes para a corrupção

no Brasil; e e) Batista, Rocha e Santos (2020), se o compromisso institucional com a

transparência pública teria relação negativa com corrupção e má gestão governamental.

O Quadro 1 sintetiza as fontes de dados e os procedimentos de categorização

utilizados nos estudos evidenciados na literatura, bem como o objetivo da categorização.
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Quadro 1 - Síntese da categorização de irregularidades utilizada na revisão de literatura.

Autor(es) Fonte de Dados Procedimento Objetivo

Ferraz e
Finan
(2007)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades em 3 tipos
associados à corrupção. Explorar fatores políticos.

Ferraz e
Finan
(2008)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades em 3 tipos
associados à corrupção, conforme Ferraz e
Finan (2007).

Explorar fatores políticos.

Ferraz,
Finan e
Moreira
(2008)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades em 3 tipos
associados à corrupção e 17 tipos associados à
má gestão.

Explorar fatores políticos.

Dias,
Matias-Pe
reira,
Farias e
Pamplona
(2013)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades em 3 tipos
associados à corrupção e 17 tipos associados à
má gestão, conforme Ferraz, Finan e Moreira
(2008). Definiu-se como sinônimo corrupção e
desperdício ativo, de um lado, e má gestão e
desperdício passivo, de outro, considerando o
estudo de Bandiera, Prat e Valletti (2008).

Identificar qual tipo de
desperdício (ativo ou passivo)
está mais associado à má
aplicação de recursos.

Marin,
Gama e
Campelo
(2014)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades conforme
Dias et al. (2013), com adaptações.

Identificar qual tipo de
desperdício (ativo ou passivo)
está mais associado à má
aplicação de recursos

Rodrigues
e Santos
(2015)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades conforme
Dias et al. (2013), com adaptações.

Identificar qual tipo de
desperdício (ativo ou passivo)
está mais associado à má
aplicação de recursos

Batista
(2013)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades com base
em classificação realizada por equipe liderada
por Francisco Ramos, do Departamento de
Economia da UFPE

Explorar fatores políticos.

Batista,
Rocha e
Santos
(2020)

Relatórios de
auditoria da CGU

Categorização das irregularidades com base
em algoritmo de aprendizado de máquina não
supervisionado, relacionado à classificação em
tópicos de documentos (no caso, o resumo de
cada irregularidade), obtendo-se 4 (quatro)
tópicos.

Explorar fatores políticos.

Bandiera,
Prat e
Valletti
(2008)

Pesquisa da
Agência Italiana
de Estatística
aplicada aos
funcionários
responsáveis pelo
recebimento,
pagamento e
arquivamento das
notas fiscais em
órgãos públicos
italianos.

Define-se que o desperdício ativo implica
utilidade para o tomador de decisão, como no
caso de suborno, enquanto o desperdício
passivo, não.

Identificar qual tipo de
desperdício (ativo ou passivo)
está mais associado à má
aplicação de recursos

Fonte: autoria própria, com base na revisão de literatura.
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Registre-se que não se identificou, na revisão de literatura, trabalho com objetivo

similar ao do presente estudo, qual seja, verificar se há irregularidades, identificáveis antes da

execução contratual de uma aquisição pública, que estão associadas a um maior desperdício

de recursos, quantificado na forma de dano ao erário nos relatórios.

Para Ferraz, Finan e Moreira (2008, p. 6), esse tipo de desperdício quantificado é

próprio do desperdício ativo (corrupção), pois a principal medida de corrupção utilizada é a

proporção dos recursos desviados, obtido pela divisão entre a soma do montante associado à

corrupção em cada irregularidade e o total fiscalizado em cada relatório.

Os autores destacam que medida equivalente não pode ser construída para o grupo de

desperdício passivo (má gestão), pois, “pela natureza da infração, quase na totalidade das

vezes, não é possível associar um montante exato da irregularidade a cada uma das

constatações” (FERRAZ; FINAN; MOREIRA, 2008, p. 6).

Na revisão bibliográfica, também não se identificou estudos similares com

categorização de irregularidades constantes, por exemplo, em relatórios de auditoria do

Tribunal de Contas da União (TCU) ou de Tribunais de Contas dos Estados (TCEs), órgãos de

controle externo, com o intuito de utilizá-los como referência para a categorização de

irregularidades constantes em relatórios do TCE/PE.

No entanto, sabe-se que a CGU é responsável pelo controle interno e pela auditoria do

Governo Federal, avaliando a gestão pública quanto à legalidade, legitimidade, eficácia,

eficiência e efetividade, por meio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária,

operacional e patrimonial, conforme art. 49 da Lei Federal nº 14.600/2023 (BRASIL, 2023).

Por sua vez, o TCU exerce o controle externo da União, com base nos mesmos critérios,

conforme art. 1º, II e § 1º, da Lei Federal nº 8.443/1992 (BRASIL, 1992), Lei Orgânica do

TCU.

Em vista disso, Carraro, Sousa, Morais, Giachetta e Rafachinho (2020, p. 4 e 7)

entendem que a CGU e o TCU são órgãos autônomos que se complementam na mesma

finalidade, qual seja, evitar ou diminuir a ocorrência de erros e fraudes na utilização de

recursos públicos, por meio de fiscalizações que visam contribuir para a melhoria do

desempenho das instituições governamentais. Para os autores, há similaridades entre os

relatórios de auditoria elaborados por esses 2 (dois) órgãos fiscalizadores.
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De se ver, portanto, que as atribuições e a forma de atuação desse órgão de controle

interno guarda semelhança com às do TCU e, consequentemente, com às do TCE/PE,

elencadas no item 2.3 deste trabalho, devido ao princípio da simetria. Nessa direção, Macieira

(2009, p. 10) afirma o seguinte:

Por força de disposição constitucional e observando o princípio da simetria, os
Estados são obrigados a organizar seus Tribunais segundo o modelo federal, ou seja,
os Tribunais estaduais devem seguir o modelo de organização, composição e de
fiscalização do Tribunal de Contas da União (TCU) detalhados na Constituição
Federal de 1988, havendo, inclusive, julgados do STF nesse sentido.

Assim, entendeu-se adequada a utilização, para este trabalho, da categorização de

irregularidades proposta por Ferraz, Finan e Moreira (2008) e Dias et al. (2013), realizadas

com base nos relatórios de auditoria da CGU, na esteira de Marin, Gama e Campelo (2014) e

Rodrigues e Santos (2015).
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3 METODOLOGIA

3.1 FONTE DE DADOS E VISÃO GERAL DA METODOLOGIA

As fontes de dados utilizadas foram os relatórios de auditoria do TCE/PE referentes à

fiscalização de 64 (sessenta e quatro) dispensas de licitação da Secretaria de Saúde do Recife,

no exercício de 2020, relacionadas à aquisição de produtos hospitalares para enfrentamento à

pandemia.

Os relatórios estão disponíveis no site oficial do TCE/PE6, por meio da aba “Consulta

de Processos”. Com a inclusão dos filtros “Secretaria de Saúde do Recife” (órgão/unidade

gestora) e “2020” (ano de entrada), há o retorno de 53 (cinquenta e três) processos, dos quais

36 (trinta e seis) estão incluídos no objeto de estudo deste trabalho, por tratarem da

fiscalização da aquisição de produtos hospitalares7.

Há um relatório de auditoria para cada um desses 36 (trinta e seis) processos,

perfazendo, em conjunto, a fiscalização das 64 (sessenta e quatro) dispensas de licitação. Para

fins de estudo, 4 (quatro) dessas dispensas8 foram aglutinadas em uma, por não ter sido

possível individualizar as irregularidades referentes a cada aquisição. Assim, chega-se às 61

(sessenta e uma) dispensas de licitações utilizadas no modelo de regressão.

Os citados relatórios de auditoria contêm, para cada dispensa de licitação, um conjunto

de irregularidades, que podem ou não estar associadas a um determinado desperdício de

recursos públicos, mensurado pela equipe de auditoria e apontado como dano ao erário.

Como exemplo, cite-se o Relatório de Auditoria nº 12.0399, que materializou a

fiscalização da Dispensa de Licitação nº 13/2020, referente à aquisição de máscaras cirúrgicas

e de aventais e toucas descartáveis, com valor contratado de R$ 15.321.946,00. Dito relatório

identificou, dentre outras, as seguintes irregularidades: a) superfaturamento na aquisição, com

pagamento por valor acima do preço de mercado dos produtos adquiridos, mensurando-se o

9 Elaborado no bojo do Processo TC nº 20100487-2 (Auditoria Especial - Exercício 2020).

8 Dispensas de Licitação nº 118/2020, nº 125/2020, nº 144/2020 e nº 152/2020, fiscalizadas por meio do
Relatório de Auditoria nº 12.917, elaborado no bojo do Processo TC nº 21100013-9 (Auditoria Especial -
Exercício 2020).

7 Excepcionalmente, incluiu-se a Dispensa de Licitação nº 71/2020 (Processo TC nº 20100519-0) no objeto deste
trabalho, mesmo se tratando de locação, não de aquisição de produtos hospitalares. Isso porque a referida
locação teve como objetivo a instalação de 07 (sete) módulos hospitalares para enfrentamento à pandemia, com
cálculo de superfaturamento e de desvio de recursos bem definido pela equipe de auditoria.

6 Disponível em: <https://www.tce.pe.gov.br/internet/>. Acesso em: 17 de out. de 2023.
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dano ao erário de R$ 10.041.029,30; b) pesquisa de preço irregular no processo de aquisição,

sem quantificação de dano; e c) montagem do processo de aquisição, com direcionamento da

contratação para determinado fornecedor, também sem quantificação de dano.

Por meio da leitura de cada relatório, no formato arquivo de texto, construiu-se uma

base de dados com um total de 255 (duzentas e cinquenta e cinco) irregularidades, distribuídas

entre as 61 (sessenta e uma) dispensas de licitação.

Em seguida, houve a categorização das referidas irregularidades em 2 (dois) grupos,

desperdício ativo (corrupção) e desperdício passivo (má gestão), compostos por um total de 7

(sete) tipos de irregularidades.

Referida categorização utilizou como base a literatura que analisou e classificou

irregularidades constantes em relatórios de auditoria da CGU, elaborados no contexto de um

programa de anticorrupção de âmbito nacional. Como exemplo, cita-se Ferraz e Finan (2007 e

2008), Ferraz, Finan e Moreira (2008), Dias, Matias-Pereira, Farias e Pamplona (2013),

Batista (2013), Marin, Gama e Campelo (2014), Rodrigues e Santos (2015) e Batista, Rocha e

Santos (2020). Ainda, compõe a literatura de referência Bandiera, Prat e Valletti (2008), que

propuseram a distinção entre desperdício ativo e passivo como determinantes do custo de

aquisições públicas, por ocasião da análise de compras de bens padronizados realizadas por

órgãos públicos italianos.

Após citada categorização, fundamentada principalmente em Ferraz, Finan e Moreira

(2008) e Dias et al. (2013), das 255 (duzentas e cinquenta e cinco) irregularidades, 60

(sessenta) foram classificadas no grupo de desperdício ativo (corrupção), com dano ao erário

quantificado pela equipe de auditoria, distribuídas entre as irregularidades

“Superfaturamento” e “Desvio de Recurso”.

As demais 195 (cento e noventa e cinco) foram classificadas no grupo de desperdício

passivo (má gestão), sem mencionada quantificação de dano ao erário, distribuídas entre as

seguintes irregularidades: “Pesquisa de Preços Irregular”, “Habilitação Irregular”, “Licitação

com Falta de Concorrência”, “Elefante Branco” e “Má Administração”.

Dessa forma, houve a proposição de um modelo de regressão linear múltipla com o

valor mensurado de dano ao erário, por dispensa de licitação, como variável dependente,

agrupando as ocorrências das irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de Recurso”,
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ambas do grupo de desperdício ativo (corrupção). Referida variável recebeu a denominação

de “Desperdício”.

Como variável de controle, denominada de “Valor Contratado”, utilizou-se o valor da

contratação de cada dispensa, considerando-se presumível a forte correlação positiva entre

este e o valor quantificado de dano ao erário.

Como variáveis independentes, utilizou-se a verificação, por dispensa de licitação, da

ocorrência ou não das irregularidades do grupo de desperdício passivo (má gestão), quais

sejam: “Pesquisa de Preços Irregular”, “Habilitação Irregular”, “Má Administração”,

“Licitação com Falta de Concorrência” e “Elefante Branco”. No caso de ocorrência de

determinada irregularidade para uma dispensa, a respectiva variável recebeu o valor 1, caso

contrário, valor 0.

Assim, as variáveis dependente e de controle do modelo são contínuas, representando

uma certa quantidade de valor em reais, podendo a variável dependente assumir valor zero, no

caso de ausência de mensuração de dano ao erário no relatório de auditoria para determinada

dispensa de licitação. Por outro lado, as variáveis independentes são binárias (1 ou 0),

representando a ocorrência ou não de determinadas irregularidades na dispensa.

Para exemplificar, a já citada Dispensa de Licitação nº 13/2020, no modelo de

regressão, entrou com os valores de R$ 10.041.029,30 para “Desperdício” (variável

dependente), de R$ 15.321.946,00 para “Valor Contratado” (variável de controle), 1 para

“Pesquisa de Preço Irregular” (variável independente), 1 para “Licitação com Falta de

Concorrência” (variável independente) e 0, por exemplo, para “Habilitação Irregular” e

“Elefante Branco” (variáveis independentes).

3.2 CATEGORIZAÇÃO DAS IRREGULARIDADES

Conforme Ferraz, Finan e Moreira (2008, p. 13), as irregularidades constantes nos

relatórios de fiscalização da CGU foram categorizadas em 20 (vinte) tipos e agregadas em 2

(dois) grupos, “corrupção” e “má gestão”.

Para mensurar o nível de corrupção, uma das medidas utilizadas foi a proporção dos

recursos desviados, obtida pela divisão entre o montante irregular associado à corrupção e o

total fiscalizado. Essa medida não foi construída para os casos de má gestão, pois “pela
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natureza da infração, quase na totalidade das vezes, não é possível associar um montante

exato da irregularidade a cada uma das constatações” (FERRAZ et al., 2008, p. 6). Assim, em

regra, os relatórios de fiscalização indicam dano ao erário quantificado apenas para as

irregularidades decorrentes de corrupção.

Posteriormente, baseando-se também nos estudos acerca de desperdício ativo e

passivo de recursos públicos desenvolvidos por Bandiera et al. (2008, p. 3), Dias et al. (2013,

p. 5-6) utilizaram a categorização e agregação de irregularidades proposta por Ferraz, Finan e

Moreira (2008), desta vez tornando sinônimos os termos “corrupção” e “desperdício ativo”,

de um lado, e “má gestão”, “ineficiência” e “desperdício passivo”, de outro. Marin et al.

(2014, p. 8-9) e Rodrigues et al. (2015, p. 6-7) valeram-se da mesma classificação, com

adaptações.

No mesmo sentido, a categorização deste estudo também utiliza como base os estudos

de Ferraz, Finan e Moreira (2008) e de Dias et al. (2013), agrupando-se as irregularidades nos

grupos de desperdício ativo (corrupção) ou de desperdício passivo (má gestão). No segundo

grupo, destaca-se a irregularidade com caráter residual “Má administração”, que agrega

qualquer outro tipo de inconsistência não enquadrada nas demais (DIAS et al., 2013, p. 6).

Em suma, a categorização de irregularidades realizada neste trabalho seguiu o

fluxograma apresentado na Figura 2.
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Figura 2 - Fluxograma para categorização de irregularidades.

Fonte: autoria própria.

Dito isso, passa-se, em um primeiro momento, à categorização das 60 (sessenta)

irregularidades com dano ao erário quantificado nos relatórios de auditoria do TCE-PE,

referentes, portanto, a desperdício ativo (corrupção), a compor a variável dependente do

modelo proposto.

Das 60 (sessenta), 54 (cinquenta e quatro) referem-se à irregularidade do tipo

“Superfaturamento”, com a descrição “Ocorre quando os preços pagos estão acima dos preços

de mercado, ou quando a quantidade comprada excede em muito as necessidades do

município” (DIAS et al., 2013, p. 6). Referida classificação pode ser definida a partir da

simples leitura dos títulos das irregularidades, complementada por consulta a trechos do

relatório (quando necessário), conforme exemplos constantes no Quadro 2.
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Quadro 2 - Exemplos de irregularidades categorizadas no tipo “Superfaturamento”.

Dispensa
de Licitação

Relatório
(Processo)

Título da Irregularidade
no Relatório de Auditoria

Dano ao Erário
(Desperdício) Valor Contratado

25/2020
11974

(20100091-0)

2.1.5. Aquisição de máscaras
PFF2/N95 com indícios de
superfaturamento no âmbito da
Dispensa de Licitação n.º 25/2020

R$ 1.289.597,40 R$ 9.500.000,00

12/2020 12039
(20100487-2)

2.1.4. Indício de superfaturamento
na aquisição de materiais médicos R$ 1.682.800,00 R$ 7.114.500,00

15/2020 12038
(20100490-2)

2.1.6. Indícios de aquisição dos
produtos com preço superior ao de
mercado nas Dispensas n.º
015/2020, n.º 104/2020 e n.º
105/2020

R$ 2.475.000,00 R$ 6.300.000,00

74/2020 12777
(20100857-9)

2.1.3. Aquisição de produtos com
valores acima do preço de mercado R$ 2.229.714,00 R$ 7.947.860,00

150/2020 13669
(21100650-6)

2.1.2. Superfaturamento na
aquisição de aventais R$ 394.500,00 R$ 7.500.000,00

71/2020 12206
(20100519-0)

2.1.6. Sobrepreço nos itens 1, 2 e 3
da planilha orçamentária - Coberta
Externa, Estrutura Geral e Piso.
Observação: embora o título do
achado contenha “Sobrepreço”,
trecho do corpo do achado especifica
que os valores que somam o dano ao
erário de R$ 334.152,09 são
referentes a “Despesas Indevidas
concretizadas por Superfaturamento”
(p. 105 do Relatório de Auditoria nº
12206).

R$ 334.152,09 R$ 4.718.981,20

Fonte: autoria própria, a partir dos dados dos relatório de auditoria do TCE/PE.

As demais 6 (seis) irregularidades com dano ao erário quantificado foram

categorizadas no tipo “Desvio de Recurso”, com a descrição “Ocorre nos casos em que há

despesas sem comprovação da parte física ou serviço prestado” (DIAS et al., 2013, p. 6).

Observação: segundo Dias et al. (2013, p. 6), o terceiro e último tipo de irregularidade

associada a desperdício ativo (corrupção) é “Licitação com Desvio”, com a descrição “Ocorre

quando existe evidência de que o serviço licitado e pago não foi prestado”. Nesse estudo,

entendeu-se que essa classificação seria um subgrupo da irregularidade “Desvio de Recurso”,

pois o primeiro abarca apenas prestações de serviços, já o segundo inclui o fornecimento de

bens, a exemplo da aquisição de produtos hospitalares.

Trata-se das ocorrências em que a equipe de auditoria, após inspeção física nas

unidades de saúde e/ou análise de documentação, não identificou a existência dos produtos
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hospitalares adquiridos, embora tenha havido o devido pagamento em benefício do

fornecedor. Nesses casos, a leitura dos títulos, complementada por trechos do corpo das

irregularidades (quando necessário), permite a classificação adequada, conforme Quadro 3.

Quadro 3 - Irregularidades categorizadas no tipo “Desvio de Recurso”.
Dispensa

de
Licitaçã

o

Relatório
(Processo)

Título da
Irregularida

de
Trecho da irregularidade Dano ao

Erário
Valor

Contratado

25/2020
11974

(20100091-
0)

2.1.4. Falhas
e/ou

irregularidade
s no

recebimento e
na

distribuição
de máscaras
N95/PFF2
decorrentes
das dispensas
de licitação
nºs 025 e
158/2020

“Por esse motivo, o Gerente de Assistência
Farmacêutica, da Secretaria de Saúde do
Recife, ao receber produto sem
comprovação de qualidade e com indícios
de desvio a finalidade, pode ter acarretado
dano ao erário de até R$ 4.872.483,00 (...),
passível de devolução, conforme tabela
abaixo, se restar comprovado a falta da
aprovação necessária pela Anvisa e a
entrega como máscaras cirúrgicas, além da
hipótese de tipificação como crime, nos
termos dos incisos III e IV do artigo 96 da
lei nº 8.666/93” (p. 103 do Relatório de
Auditoria nº 11974).

R$
4.872.483,00

R$
9.500.000,00

53/2020
12046

(20100489-
6)

2.1.4. Indício
de extravio de
material
médico-hospit
alar

“As falhas detectadas evidenciam as
fragilidades nos controles dos estoques de
medicamentos e material hospitalar, em
especial quanto ao registro de saída e seu
respectivo destino ao beneficiário final, e
propiciam risco de desvio, podendo gerar
prejuízo ao erário e à população” (p. 28 do
Relatório de Auditoria nº 12046).

R$ 258.692,00 R$ 840.000,00

83/2020
13194

(21100188-
0)

2.1.4.
Ausência de
comprovação
do
recebimento e
da destinação
efetiva da
parcela de
5.200 (cinco
mil e
duzentos)
filtros
higroscópicos
adquiridos no
âmbito da
Dispensa de
Licitação n.º
83/2020

“Da análise das justificativas e dos
documentos apresentados, a equipe técnica
formou o entendimento de que a
Administração não comprovou o
recebimento e a destinação efetiva da
parcela de 5.200 filtros higroscópicos (...)
liquidados e pagos no âmbito da Dispensa
n.º 83/2020, caracterizando indicativo de
dano ao Erário” (p. 76 do Relatório de
Auditoria nº 13194).

R$ 59.592,00 R$
2.190.900,00

118/2020
,

125/2020
,

144/2020
e

152/2020

12917
(21100013-

9)

2.1.2.
Ausência de
instrumento
jurídico que
respalde

empréstimos
de insumos a

“A ausência de autorização legal e jurídica
vulnerabiliza o Município de Recife, pois o
priva dos mecanismos para recuperação dos
produtos ‘emprestados’. Não há garantias de
como será efetuada a devolução dos SFA´s.
A devolução pode ser em produto com
embalagem danificada ou em qualidade

R$
1.550.150,00

R$
5.169.030,00
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OSS´s inferior, ou devolver em tamanhos não
usuais ou mesmo não devolver nada.
Ademais, ao permitir os empréstimos de
forma precária, abalou a logística, pois o
beneficiado pode não ter recebido o
mercadoria e a PCR não terá como se
proteger.” (p. 22 do Relatório de Auditoria
nº 12917); e
“No caso dos ‘empréstimos’ às entidades
privadas OSS sugere-se que cada uma das
beneficiadas retorne aos cofres públicos o
equivalente financeiro dos SFA´s recebidos,
haja vista fazer parte das responsabilidades
da OSS prover estes gêneros” (p. 26 do
Relatório de Auditoria nº 12917)

118/2020
,

125/2020
,

144/2020
e

152/2020

12917
(21100013-

9)

2.1.3.
Ausência de
instrumento
jurídico que
respalde

empréstimos
de insumos a

Entes
Federativos

“Quanto à vulnerabilidade pela displicência
no atesto pelo beneficiado, sugere-se
devolução de R$ 322.500,00, valor referente
aos gêneros sem comprovação de entrega ao
Estado de Pernambuco e demais municípios
do Estado pelo Secretário de Saúde, Sr.
Jailson Correia” (p. 31 do Relatório de
Auditoria nº 12917).

R$ 322.500,00 R$
5.169.030,00

71/2020
12206

(20100519-
0)

2.1.4.
Pagamentos
por serviços

não
executados na
3ª e na 4ª
medições

“Em resumo, a Secretaria de Saúde da
Cidade do Recife, com o conhecimento e
aval, de seu Secretário (...) mediu e pagou
os itens 12,13, 14 e 17, a partir da 3ª
medição até a 4ª medição, sem que os
referidos serviços tivessem sido executados,
caracterizando-se despesa indevida pela
ausência de comprovação da real execução
dos serviços” (p. 49, do Relatório de
Auditoria nº 12206), e
“A liquidação da despesa foi irregular e o
entendimento desta equipe de auditoria
neste Relatório é de que os valores pagos
devem ser ressarcidos ao Erário da Cidade
do Recife” (p. 50, do Relatório de Auditoria
nº 12206)

R$ 34.008,00 R$
4.718.981,20

Fonte: autoria própria, a partir dos dados dos relatório de auditoria do TCE/PE.

Assim, em suma, das 60 (sessenta) irregularidades do grupo de desperdício ativo

(corrupção), 54 (cinquenta e quatro) foram classificadas como “Superfaturamento” e 6 (seis)

como “Desvio de Recursos”.

Na sequência, segue o procedimento para categorização das 195 (cento e noventa e

cinco) irregularidades agrupadas em desperdício passivo (má gestão), a compor as variáveis

independentes do modelo, com base na mesma literatura.

Ferraz, Finan e Moreira (2008, p. 13) e de Dias et al. (2013, p. 6) definem 17

(dezessete) irregularidades no grupo de má gestão. Após a categorização das 195 (cento e
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noventa e cinco) irregularidades, percebeu-se que apenas 4 (quatro) tipos foram utilizados,

nos seguintes quantitativos: “Elefante Branco” (24), “Licitação com Falta de Concorrência”

(33), “Licitação Irregular” (76) e “Má Administração” (62).

Seguem algumas explicações sobre os tipos, considerando o já explanado acerca das 3

(três) fases do processo de aquisição pública (planejamento da contratação, seleção do

fornecedor e gestão do contrato):

- “Elefante Branco”: possui a descrição “Ocorre quando há uma construção ou compra

de bem desproporcional às necessidades do município”, segundo Dias et al. (2013, p.

6). Foi referenciado nos relatórios de auditoria como superdimensionamento de

quantitativos. A identificação dessa irregularidade normalmente ocorre na fase de

planejamento, com base na análise do termo de referência do edital da aquisição, pois

nessa oportunidade a administração especifica os quantitativos que deseja contratar.

Ademais, pode ser obtido na fase de seleção do fornecedor, quando a contratação é

tornada pública por meio da publicação do seu extrato.

- “Licitação com Falta de Concorrência”: possui a descrição “Ocorre quando a licitação

realizada não apresenta um mínimo de 3 concorrentes”, segundo Dias et al. (2013, p.

6). Nos relatórios, esta irregularidade está associada à montagem do processo de

aquisição para direcionamento (favorecimento) a um fornecedor específico ou à

ausência de justificativa para escolha do fornecedor. A identificação dessa

irregularidade ocorre na fase de seleção do fornecedor.

- “Má Administração”: apresenta a descrição “Qualquer outra irregularidade apontada

pela CGU que não se enquadre nos outros critérios acima”, segundo Dias et al. (2013,

p. 6). Nesse tipo, foram alocadas 61 (sessenta e uma) irregularidades. Dessas, 45

(quarenta e cinco) foram categorizadas no subgrupo “Execução Irregular”, referentes a

deficiências na execução contratual, logo pertencentes à fase de gestão do contrato do

processo de aquisição. As demais 16 (dezesseis) irregularidades são referentes a 5

(cinco) subgrupos, pertencentes às fases de planejamento da contratação ou de seleção

do fornecedor.

- “Licitação Irregular”: compreende a descrição “Ocorre quando existe alguma

irregularidade nos documentos da licitação”, conforme Dias et al. (2013, p. 6). Nesse

grupo, identificou-se a concentração das irregularidades em 2 (dois) subgrupos,

definidos para este estudo, nos seguintes quantitativos: “Pesquisa de Preços Irregular”
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(46) e “Habilitação Irregular” (30). O primeiro está associado à fase de planejamento

da contratação, na medida em que a estimativa de preços constante no termo de

referência foi realizada de forma inadequada, sem atender à legislação aplicável. O

segundo está relacionado à fase de seleção do fornecedor, quando se verifica se houve

a satisfação dos requisitos de qualificação técnica, habilitação jurídica, regularidade

fiscal e trabalhista etc. pelo fornecedor. Assim, para o presente estudo, considerando a

questão de pesquisa definida, subdividiu-se a irregularidade “Licitação Irregular” em 2

(duas) novas, “Pesquisa de Preços Irregular” e “Habilitação Irregular”, para fins de

utilização como variável independente no modelo matemático proposto.

A adaptação da classificação definida por Dias et al. (2013), com base em Ferraz,

Finan e Moreira (2008), também foi realizada por Marin et al. (2014) e Rodrigues et al.

(2015), com o intuito de melhor estudar o respectivo objeto de estudo. Marin et al. (2014)

incluíram no grupo de desperdício passivo (má gestão) a irregularidade “Falta de Publicidade”

e removeram “Inexistência ou Fraca Atuação do Conselho” e “Desvio de Finalidade para um

mesmo Setor”. Rodrigues et al. (2015), no grupo de desperdício passivo (má gestão),

incluíram “Falta de Publicidade”, nos moldes de Marin et al. (2014), e realocaram, no grupo

de desperdício ativo (corrupção), a irregularidade “Licitação com Laranja”, com a nova

denominação “Licitação Fraudada” e descrição mais detalhada.

Do exposto, saliente-se que a categorização implementada neste estudo utiliza a

classificação de Ferraz, Finan e Moreira (2008) e Dias et al. (2013), inovando, apenas, na

subdivisão da irregularidade “Licitação Irregular” em 2 (duas) adaptadas: “Pesquisa de Preços

Irregular” e “Habilitação Irregular”.

Registre-se que a identificação do valor da contratação (variável de controle) pode

ocorrer na fase de planejamento, com base na análise do termo de referência do edital da

aquisição, pois nessa ocasião a administração especifica a estimativa do preço total a

contratar. Ainda, pode ser obtido na fase de seleção do fornecedor, quando a contratação é

tornada pública por meio da publicação do seu extrato. Assim, o valor da contratação pode ser

obtido na fase de planejamento (valor estimado) ou de seleção do fornecedor (valor efetivo),

ou seja, antes da execução contratual.

A leitura dos títulos das irregularidades do grupo de má gestão, complementada por

trechos do corpo dos achados constantes nos relatório de auditoria (quando necessário),
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permite a classificação adequada. No Quadro 4, segue exemplificação de irregularidades

categorizadas no grupo de desperdício passivo.

Quadro 4 - Exemplos de irregularidades categorizadas no grupo de desperdício passivo (má gestão)
Dispensa

de
Licitação

Relatório
(Processo)

Título da
Irregularidade Trecho da irregularidade Dano ao

Erário
Valor

Contratado
Categori-
zação

102/2020
12041

(20100495-1)

2.1.2. Ausência
de parâmetros

para os
quantitativos
contratados.

"Diante disso, há indícios
de superdimensionamento
dos quantitativos
contratados por meio do
Processo de Dispensa
n°102/20202" (p. 39 do
Relatório de Auditoria nº
12041).

R$ 0,00 R$
4.785.031,25

Elefante
Branco

34/2020 12274
(20100528-1)

2.1.6. Falta de
justificativa de
escolha do
fornecedor

R$ 0,00 R$
4.906.000,00

Licitação com
Falta de

Concorrência

26/2020 12045
(20100488-4)

2.1.5.
Fornecimento de
produtos de

marcas diversas
das contratadas

- R$ 0,00 R$
684.000,00

Má
Administração

104/2020 12038
(20100490-2)

2.1.8.
Irregularidades
na documentação
de habilitação das
Dispensas n.º
015/2020, n.º
104/2020 e n.º
105/2020

- R$ 0,00 R$
4.500.000,00

Habilitação
irregular

66/2020 13039
(21100062-0)

2.1.1.
Insuficiência no
procedimento de
pesquisa de
preço,

acarretando em
contratação com

indício de
sobrepreço

- R$ 0,00 R$
3.179.466,20

Pesquisa de
Preços
Irregular

Fonte: autoria própria, a partir dos dados dos relatório de auditoria do TCE/PE.

Anote-se que a categorização implementada neste estudo não foi submetida a algum

tipo de processo de revisão independente, devido a dificuldades práticas em sua realização.

Ferraz e Finan (2007, p. 15, e 2008, p. 710), por exemplo, utilizaram assistente de pesquisa

para codificar os relatórios de auditoria, a fim de verificar a própria classificação. No entanto,
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considerando a expertise em auditoria do classificador10, entende-se que pode haver apenas

erro de viés, não de conhecimento técnico.

3.3 MODELO MATEMÁTICO

Na linguagem de programação em R, implementou-se o seguinte modelo de regressão

linear múltipla, da forma = f( ),:𝑌 𝑋
1
,..., 𝑋

6

𝑌 =  β
0
 + β

1
𝑋

1
+ β

2
𝑋

2
+ β

3
𝑋

3
+ β

4
𝑋

4
+ β

5
𝑋

5
+ β

6
𝑋

6
+ ε

Segue a descrição das variáveis no Quadro 5.

Quadro 5 - Descrição das variáveis do modelo de regressão linear múltipla.
Variável Denominação Tipo Observação

Y (dependente) Desperdício Contínua, valor
em R$

Desperdício de recurso público por dispensa
de licitação, quantificado na forma de dano
ao erário. A variável agrupa as ocorrências
das irregularidades “Superfaturamento” e
“Desvio de Recurso” para cada dispensa.

X1 (controle) Valor Contratado Contínua, valor
em R$

Valor contratado da dispensa de licitação

X2 (independente) Elefante Branco Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Elefante Branco”

X3 (independente) Licitação com
Falta de
Concorrência

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Licitação com Falta de
Concorrência”

X4 (independente) Má
Administração

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Má Administração”

X5 (independente) Pesquisa de
Preços Irregular

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Pesquisa de Preços
Irregular”

X6 (independente) Habilitação
Irregular

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Habilitação Irregular”

Fonte: autoria própria.

O referido modelo identifica, por dispensa de licitação, a associação entre a magnitude

do valor contratado (variável de controle) e a ocorrência ou não de irregularidades (variáveis

independentes) no processo de aquisição pública, de um lado, e o desperdício de recursos

públicos (variável dependente), mensurado na forma de dano ao erário, de outro.
10 A categorização das irregularidades constantes nos relatórios de auditoria do TCE/PE, implementada neste
trabalho foi realizada por servidor ocupante do cargo efetivo “Analista de Controle Externo – Área: Auditoria de
Contas Públicas”, do TCE/PE. Dentre as atribuições legais do cargo, cite-se: i) realizar “trabalhos de auditoria e
fiscalização, relativos ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo do TCE” e ii) “elaborar
relatórios de auditoria relativos a processos submetidos à apreciação do TCE”, conforme Lei Estadual nº
12.595/2004, alterada pela Lei Estadual nº 16.039/2017.
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Conforme exposto (ver item 2.2), o processo de aquisição pública é composto por 3

(três) fases, planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do contrato,

ocorrendo nesta última a efetivação do dano ao erário, neste trabalho materializado nas

ocorrências das irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de Recurso”. A variável

dependente “Desperdício” agrupa as ocorrências das irregularidades “Superfaturamento” e

“Desvio de Recurso”, por dispensa de licitação.

Por outro lado (ver item 3.2), observou-se que as variáveis de controle e independentes

(com exceção de “Má Administração”) podem sempre ser identificadas antes da consumação

do desperdício. O Quadro 6 resume as informações quanto às fases do processo de aquisição

em que as variáveis podem ser identificadas.

Quadro 6 - Fases do processo de aquisição pública em que as variáveis podem ser identificadas.
Variável Denominação Fase do processo de aquisição pública

Y (dependente) Desperdício
(Superfaturamento e Desvio de Recurso) Gestão do contrato

X1 (controle) Valor Contratado Planejamento da contratação ou
seleção do fornecedor

X2 (independente) Elefante Branco Planejamento da contratação ou
seleção do fornecedor

X3 (independente) Licitação com Falta de Concorrência Seleção do fornecedor

X4 (independente) Má Administração
Planejamento da contratação,
seleção do fornecedor ou gestão
do contrato

X5 (independente) Pesquisa de Preços Irregular Planejamento da contratação

X6 (independente) Habilitação Irregular Seleção do fornecedor
Fonte: autoria própria.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 ANÁLISE DESCRITIVA

Identificou-se 255 (duzentas e cinquenta e cinco) irregularidades nos relatórios de

auditoria, distribuídas entre as 61 (sessenta e uma) dispensas de licitação utilizadas no modelo

de regressão. Essas irregularidades foram classificadas nos seguintes grupos e tipos, com as

respectivas frequências, conforme Quadro 7.

Quadro 7 - Distribuição das irregularidades em grupos e tipos.

Fonte: autoria própria, com utilização de Planilhas Google.

Destaca-se que uma mesma contratação pode ter mais de uma ocorrência do mesmo

tipo de irregularidade, não obstante haja a atribuição do mesmo valor para a variável

independente no modelo de regressão: 1 (um), em caso de ocorrência, ou 0 (zero), caso

contrário (variável binária).

Como exemplo, cite-se a Dispensa de Licitação nº 25/202011, relativa à aquisição de

500.000 unidades de máscaras N95 com filtro mecânico, no valor total de R$ 9.500.000,00. A

auditoria identificou 2 (duas) ocorrências de “Má Administração” e 2 (duas) de “Elefante

Branco”, constando no modelo o valor 1 (um) para cada uma dessas variáveis.

11 Fiscalizada por meio do Relatório de Auditoria nº 11.974, elaborado no bojo do Processo TC nº 20100091-0
(Auditoria Especial - Exercício 2020).
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Diante disso, desconsiderando as duplicidades, identificou-se que, nas 61 (sessenta e

uma) dispensas de licitação, houve a ocorrência de 164 (cento e sessenta e quatro)

irregularidades, distribuídas nas seguintes frequências referentes às variáveis independentes,

conforme Quadro 8:

Quadro 8 - Frequência de ocorrência das variáveis independentes nas dispensas de licitação.

Fonte: autoria própria, com utilização de Planilhas Google.

Por sua vez, a variável dependente “Desperdício” agrupa as ocorrências das

irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de Recurso” por dispensa de licitação. Assim,

em alguns casos, verificou-se que o valor total de dano ao erário associado a uma contratação

foi obtido pelo somatório do dano mensurado por essas irregularidades.

No caso da citada Dispensa de Licitação nº 25/2020, por exemplo, a auditoria

identificou as irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de Recurso” com dano

quantificado, respectivamente, de R$ 1.289.597,40 e de R$ 4.872.483,00. Dessa forma, a

variável “Desperdício” para essa dispensa ficou computada pelo valor total de R$

6.162.080,40.

Em suma, das 61 (sessenta e uma) dispensas de licitação, 47 (quarenta e sete), ou

77,05%, apresentaram desperdício de recursos públicos (variável “Desperdício” com valor

maior do que zero). Dito desperdício perfez 21,80% do total contratado, conforme Quadro 9.
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Quadro 9 - Desperdício e valor contratado total referentes às dispensas de licitação.

Fonte: autoria própria, com utilização de Planilhas Google.

Aludido desperdício equivale a mais do que um ano de procedimentos clínicos e

cirúrgicos em internação hospitalar pagos pela Prefeitura do Recife no exercício de 2020, no

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme Relatório Anual de Gestão 2020 da

Prefeitura do Recife12 (2020, p, 26).

O Quadro 10 apresenta a média de desperdício por tipo de irregularidade:

Quadro 10 - Média de desperdício associado a cada tipo de irregularidade (variáveis independentes).

Tipo de Irregularidade n % Média do
Desperdício Desperdício Total % em relação ao

total contratado

Pesquisa de Preço Irregular 47 28,66 R$ 1.077.020,85 R$ 50.619.980,06 31,30%

Má Administração 44 26,83 R$ 867.053,19 R$ 38.150.340,35 26,30%

Licitação com Falta de
Concorrência

29 17,68 R$ 1.322.035,04 R$ 38.339.016,15 34,36%

Habilitação Irregular 23 14,02 R$ 632.313,87 R$ 14.543.219,10 15,94%

Elefante Branco 21 12,80 R$ 977.088,48 R$ 20.518.858,15 23,12%
Fonte: autoria própria.

12 O valor pago com base em Autorização de Internação Hospitalar para procedimentos clínicos e cirúrgicos
somou R$ 28.505.385,53 (RECIFE, 2020, p. 26).
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Na sequência, seguem estatísticas descritivas (Quadro 11) e histogramas das variáveis

dependente (Quadro 12) e de controle (Quadro 13) do modelo, ambas contínuas:

Quadro 11 - Estatística descritiva das variáveis dependente e de controle (contínuas), em reais (R$).

Variável N Mínimo 1º Quartil Mediana Média 3º Quartil Máx Desvio
Padrão

Desperdício 61 0,00 5.213,00 173.700,00 716.648,00 561.330,00 10.041.029,0 1.673.858,0

Valor
Contratado

61 24.908,0 528.000,0 1.153.000,0 3.287.844,0 4.906.000,0 22.317.172,0 4.371.790,0

Fonte: autoria própria, com base na função “summary” e “sd” da linguagem R.

Quadro 12 - Histograma da variável dependente “Desperdício”.

Fonte: autoria própria, com utilização da função “hist” na linguagem R.
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Quadro 13 - Histograma da variável de controle “Valor Contratado”.

Fonte: autoria própria, com utilização da função “hist” na linguagem R.

4.2 MODELO DE REGRESSÃO

De início, observou-se que as variáveis independentes e de controle do modelo não

apresentam multicolinearidade, conforme resultado constante no Quadro 14, onde se constata

que o valor da correlação linear variou entre -0,32 e 0,26.
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Quadro 14 - Resultado do teste de multicolinearidade entre as variáveis do modelo.

Fonte: autoria própria, com base na aplicação da função “pairs.panels” na linguagem R.

A implementação da regressão linear múltipla, na linguagem R, apresentou o seguinte

resultado, conforme Quadro 15:
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Quadro 15 - Resultado da regressão linear múltipla.

Fonte: autoria própria, com base na aplicação da função “lm” e “stargazer” na linguagem R.

Para melhor visualização da magnitude e dos sinais dos coeficientes de regressão,

segue Figura 3:
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Figura 3 - Estimativa dos coeficientes de regressão do modelo.

Fonte: autoria própria, com base na aplicação da função “ggcoefstats” na linguagem R.

O Quadro 16 sintetiza o valor dos coeficientes estimados para cada variável

independente e o respectivo p-valor.

Quadro 16 - Coeficiente estimado e p-valor das variáveis independentes do modelo de regressão.

Variável Independente Coeficiente Estimado P-valor

Licitação com Falta de Concorrência + R$ 709.464,33 0,0356

Pesquisa de Preços Irregular + R$ 495.581,88 0,1915

Elefante Branco + R$ 276.378,43 0,4507

Má Administração - R$ 135.812,00 0,7157

Habilitação Irregular - R$ 609.605,40 0,0767

Fonte: autoria própria, com aplicação da função “summary” na linguagem R.

Segundo o modelo, a ocorrência da irregularidade “Licitação com Falta de

Concorrência” em uma aquisição pública contribui para o desperdício de R$ 709.464,33 (p =
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0,0356), quando constantes as demais variáveis, valor superior, por exemplo, ao preço de 2

(dois) ônibus rurais escolares com capacidade para 59 estudantes sentados13.

Já a existência das irregularidades “Pesquisa de Preços Irregular” e “Elefante Branco”

contribuem para o desperdício de, respectivamente, R$ 495.581,88 (p = 0,1915), e R$

276.378,43 (p = 0,4507), valor superior, conforme o caso, a 2 (dois) ou 1 (um) ônibus rural

escolar com capacidade para 29 estudantes14.

Por sua vez, a ocorrência das irregularidades “Má Administração” e “Habilitação

Irregular” em uma contratação contribuem para a redução do desperdício em,

respectivamente, R$ 135.812,00 (p = 0,7157) e R$ 609.605,40 (0,0767). Registre-se que, com

base em análise apenas dos dados incluídos no escopo deste trabalho, não foi possível

identificar uma causa provável para explicar a redução do desperdício diante da ocorrência

dessas 2 (duas) irregularidades “Má Administração” e “Habilitação Irregular”. Não obstante,

essa constatação pode ser explorada por outros estudos acadêmicos, em especial quando

houver significância estatística dos resultados.

Adicionalmente, implementou-se a regressão para cada variável independente, em

separado, mantendo-se o valor da contratação como variável de controle. Os resultados estão

consolidados no Quadro 17.

14 Com base em preços disponibilizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, o preço de um
Ônibus Rural Escolar 1, com capacidade para 29 estudantes sentados, seria de R$ 237.800,00 em 2021.
Disponível em:
https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/noticias/fnde-disponibiliza-novas-atas-de-registro-de-precos-de-onibus-e
scolares#:~:text=Pre%C3%A7o%20registrado%3A%20R%24%20279.200%2C00.&text=%2D%20ORE%203%
3A%20capacidade%20para%2059,%3A%20R%24%20317.900%2C00.&text=%2D%20Onurea%20%2D%20pi
so%20alto%3A%20capacidade%20para%2029%20estudantes%20sentados. Acesso em: 02 fev. 2024.

13 Com base em preços disponibilizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, o preço de um
Ônibus Rural Escolar 3, com capacidade para 59 estudantes sentados, seria de R$ 317.900,00 em 2021.
Disponível em:
https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/noticias/fnde-disponibiliza-novas-atas-de-registro-de-precos-de-onibus-e
scolares#:~:text=Pre%C3%A7o%20registrado%3A%20R%24%20279.200%2C00.&text=%2D%20ORE%203%
3A%20capacidade%20para%2059,%3A%20R%24%20317.900%2C00.&text=%2D%20Onurea%20%2D%20pi
so%20alto%3A%20capacidade%20para%2029%20estudantes%20sentados.. Acesso em: 02 fev. 2024.
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Quadro 17 - Resultado da regressão linear para cada variável independente, em separado.

Fonte: autoria própria, com base na aplicação da função “lm” e “stargazer” na linguagem R.

Ao cotejar os valores constantes nos Quadros 15 e 17, verifica-se que houve a

manutenção do sinal para todas as variáveis e a manutenção do nível de significância para a

variável de controle (p < 0,01). Ainda, observa-se que a irregularidade “Licitação com Falta

de Concorrência” apresentou significância estatística na regressão completa de 0,05 e na

separada de 0,1, enquanto a variável “Habilitação Irregular” apresentou significância de 0,1

na regressão completa e p-valor superior a 0,1 na separada15.

Esses dados, em conjunto com a adoção do nível de significância de 0,05, indicam que

a regressão completa é robusta em relação à associação das variáveis “Valor Contratado” (p <

0,01) e “Licitação com Falta de Concorrência” (p < 0,05) com o desperdício de recursos

públicos. Ainda, o R² de 53,70% aponta que há explicação de mais da metade das ocorrências

do fenômeno pelo modelo (ver Quadro 15).

15 Por meio da aplicação da função “summary” na linguagem R, obteve-se p = 0,237.
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O Quadro 18 sintetiza a corroboração ou refutação das hipóteses de pesquisa.

Quadro 18 - Hipóteses corroboradas ou refutadas.

Hipótese Resultado

a) Em média, contratações com superdimensionamento de quantitativos exibem maior
desperdício de recursos públicos

b) Em média, contratações com falta de concorrência exibem maior desperdício de recursos
públicos

c) Em média, contratações com pesquisa de preço irregular exibem maior desperdício de
recursos públicos.

d) Em média, contratações com processo de habilitação irregular exibem maior desperdício
de recursos públicos.

Fonte: autoria própria.

Do exposto, obteve-se que a ocorrência de irregularidade relativa à falta de

concorrência, em um processo de aquisição pública, está significativamente associada ao

desperdício de recursos públicos. Ainda, confirmou-se que o valor contratado, variável de

controle, está significativamente associado ao desperdício.

Isto é, em média, contratações com falta de concorrência exibem maior desperdício de

recursos. Segundo o modelo, a existência dessa irregularidade em uma aquisição pública

contribui para o desperdício de R$ 709.464,30, quando constantes as demais variáveis.

Além disso, quanto maior o valor da contratação, maior o desperdício (dano ao erário).

O coeficiente estimado para essa variável indica que 25% do valor contratado é desperdiçado

na aquisição, mantidas as demais variáveis constantes.

4.3 IRREGULARIDADE “SUPERFATURAMENTO”

Das 60 (sessenta) irregularidades classificadas no grupo de desperdício ativo

(corrupção), com dano ao erário quantificado pela equipe de auditoria, houve 54 (cinquenta e

quatro) ocorrências da irregularidade “Superfaturamento”, representando 90% da variável

dependente em estudo.

A definição utilizada para essa categorização foi “ocorre quando os preços pagos estão

acima dos preços de mercado, ou quando a quantidade comprada excede em muito as

necessidades do município”, com base em Ferraz, Finan e Moreira (2008) e Dias et al. (2013).
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Por outro lado, sabe-se que, no decorrer da pandemia da Covid-19, houve

desequilíbrio entre oferta e demanda de bens, serviços e insumos de saúde no mercado

nacional e internacional, com consequente aumento de preços (IPEA, 2020, p. 7).

Magalhães (2022, p. 11), ao discutir a fidedignidade dos parâmetros de pesquisa de

preços adotados para as contratações públicas durante a pandemia, também indicou o

mencionado desequilíbrio entre oferta e demanda, devido à atipicidade do período vivenciado.

Concluiu que “a simples comparação com cestas de preços variáveis que não experienciaram

o mesmo cenário não transmite confiabilidade”.

Diante disso, é relevante saber se referido desequilíbrio pode ter afetado

significativamente a quantificação do dano ao erário proveniente de superfaturamento, aferido

nos relatórios como a diferença entre o valor de mercado calculado pela auditoria e o valor

efetivamente pago pela administração ao fornecedor.

Ao consultar os relatórios, observou-se que as equipes de auditoria realizaram a

aferição do preço de mercado dos produtos adquiridos pelos jurisdicionados com base em

metodologia padronizada. A utilização da mencionada metodologia foi divulgada para o

público em 18/06/2020, por meio de notícia no site oficial do TCE/PE16.

Camelo, Nóbrega e Torres (2020, p. 26) analisaram o tema da pesquisa de preços nas

contratações públicas, no contexto da pandemia da Covid-19, com foco em 2020. Ao

examinar a mencionada metodologia padronizada, levantaram a possibilidade de a pesquisa

de preços proposta ser pouco fidedigna diante da comparação entre preços praticados por

órgãos diferentes, em períodos distintos. Em conclusão, considerando as bruscas oscilações

do mercado, afirmaram que “torna-se virtualmente impossível haver uma total resolução do

problema informacional que envolve o preço, o que há de dificultar o processo fiscalizatório

[...] das aquisições ocorridas durante a pandemia” (CAMELO et al., 2020, p. 27).

Não obstante, verificou-se que, nas pesquisas preços públicos ou privados realizadas

pelas equipes de auditoria, constantes nos relatórios, só foram utilizadas cotações posteriores

à edição da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que declarou

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção

16 Disponível em:
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/mais-noticias-invisivel/302-2020/junho/5453-tcedesenvolve-metod
ologia-de-verificacao-de-sobrepreco-nas-auditorias-da-covid-19. Acesso em 02. nov. 2023.
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humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV). Isto é, o valor de mercado obtido pela auditoria

foi composto por preços praticados no mercado de escassez de produtos provocado pela

pandemia.

Para exemplificar, cite-se o caso do Relatório de Auditoria nº 12.29717, que analisou a

aquisição de 65.400 unidades de filtros higroscópicos e hidrofóbicos para uso em ventilação

mecânica, por meio da Dispensa de Licitação nº 83/2020. A equipe técnica identificou que

foram recebidos e pagos 32.700 unidades (metade do contratado), por um preço unitário de

R$ 33,50. Ao aplicar a citada metodologia padronizada, obteve o valor de R$ 11,46 para o

preço de mercado dos produtos adquiridos. Assim, acusou superfaturamento unitário de R$

22,04 (R$ 33,50 - R$ 11,46) e total de R$ 720.708,00 (32.700 x R$ 22,04).

No supracitado relatório, observou-se que as cotações de preços utilizadas pela

auditoria se referem ao período de 03/02/2020 a 25/03/2020, sendo esta última a data em que

o fornecedor selecionado pela administração apresentou a proposta de preços. Logo, os preços

foram todos praticados, de fato, após a declaração da emergência decorrente da pandemia.

Ainda, verificou-se que as cotações se referem a contratações de outros órgãos

públicos, como, por exemplo, a Universidade Federal de Pernambuco, o Comando do

Exército e o Comando da Aeronáutica. No entanto, tal procedimento está em conformidade

com o art. 15, V, da Lei Federal nº 8.666/1993, que prevê que as compras, sempre que

possível, deverão “balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública” (BRASIL, 1993).

No mesmo sentido, o art. 4º-E, § 1º, VI, “d”, da Lei Federal 13.979/2020, incluído

pela Medida Provisória nº 926/2020, estabeleceu que, nas contratações para aquisição de bens

e insumos necessários ao enfrentamento da pandemia, poderia ser admitido termo de

referência simplificado contendo estimativa de preços obtidos com base, por exemplo, em

“contratações similares de outros entes públicos” (BRASIL, 2020).

Logo, conclui-se que o desequilíbrio entre oferta e demanda causado pela pandemia já

foi considerado no cálculo de dano ao erário por superfaturamento contido nos relatórios de

auditoria utilizados neste estudo. Assim, entende-se que houve a atenuação dos efeitos da

17 Elaborado no bojo do Processo TC nº 20100542-6 (Auditoria Especial - Exercício 2020).



60

oscilação de preços, embora, de fato, não seja possível uma “total resolução do problema

informacional que envolve o preço”, conforme assinalado por Camelo et al. (2020, p. 27).

Sobre o tema, vale realçar que a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro

(LINDB) prevê que, na interpretação de normas sobre gestão pública, devem ser consideradas

as dificuldades reais do gestor, bem como as exigências das políticas públicas a seu cargo (art.

22, caput). No mesmo sentido (art. 22, § 1º), a decisão sobre regularidade de conduta,

inclusive acerca de contratos e processos administrativos, deve considerar “as circunstâncias

práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente” (BRASIL, 2018).

Diante disso, entende-se que o contexto da pandemia da Covid-19, que exigiu celeridade na

realização de aquisições públicas com o intuito de salvar vidas, pode ter contribuído, por

exemplo, para a ocorrência de superfaturamento nas contratações. Outros trabalhos

acadêmicos podem explorar essa problemática.

4.4 IRREGULARIDADE “LICITAÇÃO COM FALTA DE CONCORRÊNCIA”

Como dito, das 195 (cento e noventa e cinco) irregularidades classificadas no grupo de

desperdício passivo (má gestão), sem quantificação de dano ao erário, computou-se 33 (trinta

e três) ocorrências na variável “Licitação com Falta de Concorrência”.

Segundo Ferraz, Finan e Moreira (2008, p. 13) ou Dias et al. (2013, p. 6), referida

irregularidade ocorre quando a licitação realizada não apresenta um mínimo de 3 (três)

concorrentes. Nos relatórios, esta irregularidade está associada à montagem do processo de

aquisição para direcionamento (favorecimento) a um fornecedor específico ou à ausência de

justificativa para escolha do fornecedor.

Nesses casos, detectou-se que não houve um mínimo de 3 (três) concorrentes no

processo de seleção do fornecedor ou, se houve, não foram considerados válidos, justamente

por se tratar de uma concorrência simulada. Seguem alguns exemplos:

- Dispensa de Licitação nº 15/202018, referente à aquisição de 22.500.000,00 luvas para

procedimento não cirúrgico, no valor total de R$ 6.300.000,00: a auditoria detectou

que só consta no processo de aquisição a cotação da empresa contratada. Ademais,

verificou, dentre outros indícios de montagem do processo, que o ato que autoriza a

contratação direta (termo de ratificação da dispensa de licitação), com a identificação

18 Relatório de Auditoria nº 12.038, Processo TC nº 20100490-2 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
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da empresa vencedora do processo de seleção, foi assinado 1 (um) dia antes do envio

da proposta comercial pela empresa contratada.

- Dispensa de Licitação nº 81/202019, relativa à contratação de 1.905 cadeiras fixas ou

giratórias, no valor total de R$ 307.974,00: a auditoria identificou que houve proposta

de preços por apenas 2 (duas) empresas, ainda assim, com indícios de conluio, pois a

proprietária de 100% do capital social de uma empresa era funcionária da outra.

- Dispensa de Licitação nº 147/202020, referente à aquisição de 1.000 equipamentos

“Aeropuff estéril - câmara retrátil”, com valor total de R$ 390.000,00: a auditoria

apontou que, embora a justificativa da Administração para escolha do fornecedor

indicasse a existência de 5 (cinco) cotações no processo, só constava nos autos a

proposta da empresa vencedora. Além disso, indicou que 2 (duas) dessas empresas

possuíam o mesmo endereço e 2 (dois) funcionários com vínculo trabalhista em

comum, o que demonstraria que não haveria concorrência entre si.

- Dispensa de Licitação nº 122/202021, relativa à aquisição de 60 monitores

multiparamétricos, no valor total de R$ 930.000,00: a auditoria identificou que a

justificativa da Administração para escolha do fornecedor citou consultas de preços a

diversas empresas, mas não conseguiu comprovar nenhuma dessas consultas.

Ademais, entendeu que corrobora com o indício de direcionamento da contratação o

fato de a nota de empenho em favor do fornecedor ter sido emitida antes da ratificação

da dispensa de licitação.

Para evidenciar as 33 (trinta e três) ocorrências da variável, segue o Quadro 19, com o

título das irregularidades e trechos do relatório de auditoria (quando necessário).

Quadro 19 - Irregularidades categorizadas no tipo “Licitação com Falta de Concorrência”.

Dispensa
de

Licitação

Relatório
(Processo) Título da Irregularidade / Trecho da irregularidade Dano ao

Erário
Valor

Contratado

11/2020 11974
(20100091-0)

2.1.1. Falhas e/ou irregularidades no processamento das
dispensas de licitação nºs 011, 025, 117 e 158/2020
2.1.1.3. Indícios de falhas e/ou irregularidades
referentes a escolha do fornecedor (Saúde Brasil e VR
indústria e Comércio de Grama)

R$ 0,00 R$ 135.000,00

11/2020 11974
(20100091-0)

2.1.1. Falhas e/ou irregularidades no processamento das
dispensas de licitação nºs 011, 025, 117 e 158/2020
2.1.1.4. Falhas/irregularidades na autuação dos

R$ 0,00 R$ 135.000,00

21 Relatório de Auditoria nº 12.274, Processo TC nº 20100528-1 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
20 Relatório de Auditoria nº 12.043, Processo TC nº 20100491-4 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
19 Relatório de Auditoria nº 12.496, Processo TC nº 20100549-9 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
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processos de dispensa nºs 11, 25, 117 e 158/2020
Obs: trecho do relatório (p. 41), "Da análise dos
Processos de Dispensa n.º 011/2020, n.º 025/2020, n.º
117/2020 e n.º 158/2020, é possível verificar a
existência de diversas falhas de autuação. Estas falhas
podem apontar indícios de montagem dos mesmos.
Abaixo, passa-se a descrever as evidências
constatadas".

25/2020 11974
(20100091-0)

2.1.1. Falhas e/ou irregularidades no processamento das
dispensas de licitação nºs 011, 025, 117 e 158/2020
2.1.1.4. Falhas/irregularidades na autuação dos
processos de dispensa nºs 11, 25, 117 e 158/2020
Obs.: trecho do relatório (p. 41), "Da análise dos
Processos de Dispensa n.º 011/2020, n.º 025/2020, n.º
117/2020 e n.º 158/2020, é possível verificar a
existência de diversas falhas de autuação. Estas falhas
podem apontar indícios de montagem dos mesmos.
Abaixo, passa-se a descrever as evidências
constatadas"

R$ 0,00 R$ 135.000,00

117/2020 11974
(20100091-0)

2.1.1. Falhas e/ou irregularidades no processamento das
dispensas de licitação nºs 011, 025, 117 e 158/2020
2.1.1.4. Falhas/irregularidades na autuação dos
processos de dispensa nºs 11, 25, 117 e 158/2020
Obs.: trecho do relatório (p. 41), "Da análise dos
Processos de Dispensa n.º 011/2020, n.º 025/2020, n.º
117/2020 e n.º 158/2020, é possível verificar a
existência de diversas falhas de autuação. Estas falhas
podem apontar indícios de montagem dos mesmos.
Abaixo, passa-se a descrever as evidências
constatadas"

R$ 0,00 R$ 135.000,00

158/2020 11974
(20100091-0)

2.1.1. Falhas e/ou irregularidades no processamento das
dispensas de licitação nºs 011, 025, 117 e 158/2020
2.1.1.3. Indícios de falhas e/ou irregularidades
referentes a escolha do fornecedor (Saúde Brasil e VR
indústria e Comércio de Grama)

R$ 0,00 R$ 135.000,00

158/2020 11974
(20100091-0)

2.1.1. Falhas e/ou irregularidades no processamento das
dispensas de licitação nºs 011, 025, 117 e 158/2020
2.1.1.4. Falhas/irregularidades na autuação dos
processos de dispensa nºs 11, 25, 117 e 158/2020
Obs.: trecho do relatório (p. 41), "Da análise dos
Processos de Dispensa n.º 011/2020, n.º 025/2020, n.º
117/2020 e n.º 158/2020, é possível verificar a
existência de diversas falhas de autuação. Estas falhas
podem apontar indícios de montagem dos mesmos.
Abaixo, passa-se a descrever as evidências
constatadas".

R$ 0,00 R$ 135.000,00

41/2020 12000
(20100094-5)

2.1.1. Relatório de Justificativa da Escolha de
Fornecedor diverso do contratado
Obs.: trecho do relatório (p. 19), "Logo, não houve, no
processo de dispensa, justificativa da escolha da
empresa"

R$ 0,00 R$
1.830.000,00

12/2020 12039
(20100487-2)

2.1.1. Ausência de justificativa da escolha do
fornecedor nos Processos de Dispensa R$ 0,00 R$

7.114.500,00

13/2020 12039
(20100487-2)

2.1.1. Ausência de justificativa da escolha do
fornecedor nos Processos de Dispensa R$ 0,00 R$

15.321.946,00

13/2020 12039
(20100487-2)

2.1.2. Indícios de montagem do processo licitatório e
direcionamento a um licitante vencedor R$ 0,00 R$

15.321.946,00
15/2020 12038 2.1.3. Indícios de montagem dos processos de Dispensa R$ 0,00 R$
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(20100490-2) n.º 015/2020, n.º 104/2020 e n.º 105/2020, a fim de
justificar a escolha prévia dos fornecedores

6.300.000,00

104/2020 12038
(20100490-2)

2.1.3. Indícios de montagem dos processos de Dispensa
n.º 015/2020, n.º 104/2020 e n.º 105/2020, a fim de
justificar a escolha prévia dos fornecedores

R$ 0,00 R$
4.500.000,00

105/2020 12038
(20100490-2)

2.1.3. Indícios de montagem dos processos de Dispensa
n.º 015/2020, n.º 104/2020 e n.º 105/2020, a fim de
justificar a escolha prévia dos fornecedores

R$ 0,00 R$ 24.908,00

26/2020 12045
(20100488-4)

2.1.2. Indícios de ajustes prévios para favorecimento a
fornecedores R$ 0,00 R$ 684.000,00

147/2020 12043
(20100491-4) 2.1.3. Aquisição de produto com indício de conluio R$ 0,00 R$ 390.000,00

9/2020 12274
(20100528-1) 2.1.6. Falta de justificativa de escolha do fornecedor R$ 0,00 R$ 234.000,00

10/2020 12274
(20100528-1) 2.1.6. Falta de justificativa de escolha do fornecedor R$ 0,00 R$

1.743.770,00

18/2020 12274
(20100528-1) 2.1.6. Falta de justificativa de escolha do fornecedor R$ 0,00 R$ 540.000,00

122/2020 12274
(20100528-1)

2.1.10. Indícios de direcionamento e de contratação de
empresa de fachada - Dispensa n. 122/20 R$ 0,00 R$ 930.000,00

122/2020 12274
(20100528-1) 2.1.6. Falta de justificativa de escolha do fornecedor R$ 0,00 R$ 930.000,00

34/2020 12274
(20100528-1) 2.1.6. Falta de justificativa de escolha do fornecedor R$ 0,00 R$

4.906.000,00

106/2020 12274
(20100528-1) 2.1.6. Falta de justificativa de escolha do fornecedor R$ 0,00 R$ 578.700,00

81/2020 12496
(20100549-9)

2.1.5. Direcionamento na escolha do fornecedor da
Dispensa 081/2020 R$ 0,00 R$ 307.974,00

99/2020 12523
(20100720-4)

2.1.3. Indícios de direcionamento de aquisições para
determinados fornecedores ou grupo de fornecedores
mediante uso de empresa de fachada

R$ 0,00 R$ 106.400,00

88/2020 12719
(20100744-7)

2.1.2. Indícios de direcionamento de aquisições para
determinados fornecedores ou grupo de fornecedores
mediante uso de empresa de fachada

R$ 0,00 R$ 528.000,00

95/2021 12777
(20100857-9)

2.1.2. Indícios de direcionamento a licitantes
vencedores R$ 0,00 R$

22.317.172,50

103/2020 12467
(20100688-1)

2.1.1. Indícios de montagem de procedimento
administrativo para regularização de aquisição de
produtos

R$ 0,00 R$ 520.940,00

118/2020,
125/2020,
144/2020,
152/2020

12917
(21100013-9) 2.1.4. Falta de transparência na escolha do fornecedor R$ 0,00 R$

5.169.030,00

28/2020 12745
(20100822-1)

2.1.2. Indícios de montagem do processo de Dispensa
n.º 028/2020, a fim de justificar a escolha prévia do
fornecedor

R$ 0,00 R$ 487.500,00

161/2020 13002
(21100066-8)

2.1.4. Indícios de despesa realizada sem cobertura
contratual e de direcionamento na escolha do prestador
do serviço

R$ 0,00 R$
10.364.928,15

74/2020 12777
(20100857-9)

2.1.2. Indícios de direcionamento a licitantes
vencedores R$ 0,00 R$

7.947.860,00

150/2020 13669 (
21100650-6)

2.1.3. Burla no processo de aquisição de aventais
impermeáveis
Obs.: trecho do relatório (p. 27 e 32), "A cronologia
dos atos indica uma aquisição pautada em ausência de
critérios isonômicos" e "Quando já se inicia um
certame já com a proposta vencedora, tem-se

R$ 0,00 R$
7.500.000,00
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maculados os mecanismos de controle, eficiência,
julgamento justo, interesse público e a própria
legalidade."

98/2020 14398
(21100699-3)

2.1.5. Irregularidades no procedimento de escolha da
empresa fornecedora
Obs.: trecho do relatório (p. 101), "Em última análise,
representam indícios de direcionamento na escolha do
fornecedor".

R$ 0,00 R$ 642.500,00

Fonte: autoria própria, a partir dos dados dos relatório de auditoria do TCE/PE.

Conforme se observa da tabela acima, da leitura das irregularidades, há a utilização de

termos que apontam para a ocorrência de desperdício ativo (corrupção) de recursos públicos,

como, por exemplo: “direcionamento”, “montagem”, “conluio”, “burla”, “empresa de

fachada” e “ajustes prévios”.

Na classificação de Ferraz, Finan e Moreira (2008, p. 13) e Dias et al. (2013, p. 13)

também há irregularidade similar, classificada no desperdício passivo (má gestão), que remete

à corrupção: “Licitação com Laranja”, com a descrição “Ocorre quando prefeito, na licitação,

usa parente ou terceiros em benefício próprio”.

Em decorrência disso, Rodrigues e Santos (2015, p. 6) realocaram, no grupo de

desperdício ativo (corrupção), referida irregularidade com a nova denominação “Licitação

Fraudada” e descrição mais detalhada: “Ocorre quando o prefeito, na licitação, usa parente ou

terceiros em benefício próprio ou para beneficiar outros”.

Assim, no presente trabalho, também poderia ser utilizada a adaptação proposta,

ocasião em que as 33 (trinta e três) ocorrências relacionadas no quadro acima poderiam ser

classificadas no grupo de desperdício ativo, irregularidade “Licitação Fraudada”, com a

descrição ajustada: “Ocorre quando o gestor, no processo de aquisição, usa terceiros em

benefício próprio ou para beneficiar outros”.

Esse entendimento vai ao encontro de Speck e Ferreira (2012, p. 13), quando afirmam

que a corrupção nas contratações públicas pode ocorrer com a colaboração de agentes

públicos responsáveis por processá-las, com o intuito, por exemplo, de superfaturar preços e

distribuir o valor excedente entre os envolvidos. Nesse caso, parte dos lucros privados obtidos

ilegalmente, por meio do superfaturamento, é repassado aos agentes envolvidos na forma de

suborno.
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No entanto, como já explanado, a classificação em desperdício ativo ou passivo não é

o cerne deste trabalho. O estudo foca em explicar irregularidades com desperdício de recursos

mensurado pela equipe de auditoria, a compor a variável dependente do modelo proposto.

Conforme apresentado na tabela, não houve a quantificação de dano ao erário para nenhuma

irregularidade categorizada como “Licitação com Falta de Concorrência”, não interferindo

nos resultados do estudo eventual realocação para o grupo de desperdício ativo ou alteração

de sua denominação/descrição para “Licitação Fraudada”.

O que importa, de fato, é que a irregularidade em tela pode ser identificada na fase de

seleção do fornecedor do processo de aquisição pública, logo, antes da execução contratual,

onde normalmente se consuma o prejuízo ao erário.
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5 CONCLUSÃO

O presente trabalho buscou analisar os fatores associados ao desperdício de recursos

decorrente de aquisições públicas para enfrentamento à pandemia da Covid-19, com foco nas

aquisições por dispensa de licitação da Secretaria de Saúde do Recife no exercício de 2020.

Aferiu-se o desperdício de recursos, por dispensa de licitação, com base no dano ao

erário quantificado nos relatórios de auditoria do TCE/PE, mediante a formalização de

irregularidades relacionadas a superfaturamento de preços e a desvio de produtos adquiridos.

Em análise descritiva, observou-se que 77,05% das contratações examinadas

apresentaram desperdício de recursos, perfazendo o total de R$ 43.715.498,9 de dano ao

erário quantificado, o que representa 21,80% do total contratado, de R$ 200.558.460,16.

Por meio de modelo de regressão linear múltipla, concluiu-se que a ocorrência de

irregularidade relativa à falta de concorrência (variável independente) e o valor contratado

(variável de controle), em um processo de aquisição pública, estão significativamente

associados ao desperdício de recursos públicos (variável dependente).

Isto é, os resultados apontam que, em média, contratações com falta de concorrência

exibem maior desperdício de recursos públicos. Segundo o modelo, a existência dessa

irregularidade em uma aquisição pública contribui para o desperdício de R$ 709.464,30,

quando constantes as demais variáveis.

Também confirmou-se que, em média, quanto maior o valor da contratação, maior o

desperdício (dano ao erário). O coeficiente estimado para essa variável indica que 25% do

valor contratado é desperdiçado na aquisição, mantidas as demais variáveis constantes.

Como as variáveis identificadas, falta de concorrência e valor da contratação, podem

ser detectadas antes do início da execução contratual, por meio de análise concomitante do

processo de aquisição pública, concluiu-se que o estudo possui relevante valor preditivo

acerca do desperdício de recursos públicos, com o intuito de evitá-lo ou de atenuá-lo.

A título de exemplo, cite-se o caso do Relatório de Auditoria nº 12.03922, que

fiscalizou a Dispensa de Licitação nº 12/2020, referente à aquisição de aventais descartáveis

para uso hospitalar, com valor contratado de R$ 7.114.500,00. Dito relatório quantificou o

22 Elaborado no bojo do Processo TC nº 20100487-2 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
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dano ao erário de R$ 1.682.800,00, valor suficiente para custear a construção completa da

Escola Municipal Jardim Uchôa, da Prefeitura do Recife, com capacidade para 520

(quinhentas e vinte) vagas e investimento avaliado em 1,3 milhão de reais23.

De forma prática, no exercício do controle interno ou externo da Administração

Pública, a evidência produzida neste trabalho aponta para a relevância de se selecionar para

fiscalização as aquisições públicas com maiores valores de contratação e com indícios de falta

de concorrência no processo de seleção do fornecedor.

Os resultados dessa pesquisa contribuem para o debate acerca do desperdício de

recursos públicos e podem ser úteis para fundamentar ações especialmente desenhadas para

fomentar a eficiência na aplicação de tais recursos.

Nesse sentido, elaborou-se cartilha com metodologia para identificação dos

determinantes do desperdício de recursos em aquisições públicas (Apêndice A), que também

disponibiliza a base de dados original e códigos na linguagem R para implementação do

modelo matemático proposto.

5.1 LIMITAÇÕES DA PESQUISA

5.1.1 Os relatórios de auditoria como fonte de dados para mensuração da corrupção

Dias et al. (2013, p. 10) apontam como limitação da pesquisa o fato de terem utilizado

os relatórios de auditoria da CGU como fonte de dados para a identificação dos fatores de

desperdício ativo e passivo mais associados com as irregularidades na gestão dos recursos

públicos municipais. Isso porque há a possibilidade de referidas irregularidades serem

posteriormente contestadas pelos prefeitos, o que poderia alterar a base de dados.

No entanto, entendem que “o fato de haver o ‘ponto’ no relatório já é evidência da

ocorrência de determinado desperdício, visto o relatório estar respaldado em documentos ou

falta de documentos que justifiquem os atos realizados pelos servidores e gestores

municipais” ( DIAS et al., 2013, p. 10).

23 Dsiponível em:
<https://www2.recife.pe.gov.br/noticias/09/05/2022/prefeitura-do-recife-esta-construindo-nova-sede-para-escola-
municipal-jardim>. Acesso em: 08 de maio de 2023.
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No mesmo sentido, aponta-se a mesma limitação para este trabalho, pois as

irregularidades constantes nos relatórios de auditoria do TCE/PE podem ser afastadas ou

atenuadas pela Câmara deliberativa, no julgamento do processo de auditoria especial

instaurado, notadamente diante das razões defensivas apresentadas pelos agentes públicos e

empresas responsabilizados pelos respectivos relatórios. Há, ainda, a possibilidade de

interposição de recursos perante o Pleno do Tribunal.

Inclusive, no decorrer do processo, pode haver a alteração do entendimento contido no

relatório pela própria equipe técnica do Tribunal, por meio da elaboração de relatórios

complementares de auditoria ou de notas técnicas de esclarecimento. Anote-se que, também

por meio dos citados relatórios complementares, pode haver a indicação de novas

irregularidades ou o agravamento das já existentes.

Apenas para esclarecimento, em 25 de outubro de 2023, realizou-se consulta à aba

“Jurisprudência” do site oficial do TCE/PE24, que possui como objetivo viabilizar o acesso

aos cidadãos e demais interessados acerca do posicionamento adotado pelo TCE-PE em suas

deliberações já publicadas. Em resposta à consulta, observou-se que, dos 36 (trinta e seis)

processos incluídos no escopo deste trabalho, que materializaram a fiscalização das 64

(sessenta e uma) dispensas de licitação, apenas 17 (47,22%) possuíam deliberações

disponíveis.

Registre-se que este estudo leva em consideração, tão somente, os relatórios de

auditoria elaborados no bojo dos processos selecionados para o escopo, ou seja, não leva em

conta eventual atualização de entendimento pela equipe técnica ou eventual

afastamento/atenuação das irregularidades por ocasião do julgamento.

Nesse ponto, na esteira de Dias et al. (2013), entende-se que a formalização de falhas

ou inconsistências em relatório de auditoria é evidência suficiente, para fins de pesquisa, da

ocorrência de determinado desperdício ou irregularidade.

De fato, ao consultar a estruturação das irregularidades nos referido relatórios,

percebe-se que há um robusto conjunto de dados e informações sobre cada achado, incluindo:

documentação comprobatória da prática de cada irregularidade (evidências de auditoria),

indicação da legislação não atendida em cada caso (critérios de auditoria), descrição detalhada

24 Disponível em: <https://portal.tce.pe.gov.br/jurisprudencia/consulta/deliberacoes>. Acesso em: 25 de out. de
2023.
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da ação/omissão de cada responsabilizado (conduta) e relação entre essa ação/omissão e o

resultado alcançado (nexo de causalidade).

Ainda, é relevante retomar as considerações de Batista (2013), que utilizou como

variável dependente do modelo proposto o número de casos de corrupção por município,

obtido a partir do número de irregularidades associadas à corrupção nos relatórios de auditoria

da CGU. Quanto aos critérios utilizados para alocar as irregularidades nos grupos de

corrupção ou de má gestão, a autora ponderou:

Uma crítica que pode ser feita a essa classificação é a de que a corrupção de fato só
existe quando a autoridade responsável assim o indica. Isto é, quando há uma
sentença indicando o ato corrupto, sem possibilidade de reversão. Contudo, essa
crítica poderia gerar um problema adicional, já que essa não seria uma medida de
corrupção, e sim de ativismo do Judiciário. Nesse sentido, optou-se por analisar os
resultados das auditorias como uma aproximação a um fenômeno complexo, o qual
por definição não é facilmente identificável. (BATISTA, 2013, p. 9)

Na mesma linha, entende-se como adequada a utilização dos relatórios de auditoria do

TCE/PE como fonte de dados para mensuração da corrupção, considerando tratar-se de um

fenômeno complexo, de difícil observação.

5.1.2 O processo de seleção das dispensas de licitação auditadas pelo TCE/PE

Idealmente, para os fins da pesquisa, seria estatisticamente adequado selecionar de

forma aleatória as dispensas de licitação auditadas pelo TCE/PE, para então seguir com o

procedimento metodológico adotado. No entanto, foi necessário incluir no escopo todas as

dispensas auditadas, com o intuito de obter um conjunto representativo de dados, que perfez

64 (sessenta e quatro) dispensas de licitação, posteriormente agrupadas em 61 (sessenta e

uma), para fins de implementação do modelo de regressão.

Ao consultar o Portal de Compras da Prefeitura do Recife25, identificou-se que a

Secretaria de Saúde do Recife realizou 162 (cento e sessenta e duas) dispensas de licitação no

exercício de 2020. Dessas, 117 (cento e dezessete) são referentes à aquisição de produtos

hospitalares para enfrentamento à pandemia da Covid-19 (medicamentos, insumos

médico-hospitalares, instrumentos médicos etc.), sendo 64 (sessenta e quatro) fiscalizadas

pelo TCE/PE (54,70%) e 53 (cinquenta e três) não fiscalizadas (45,30%). As demais 45

25 Disponível em: <http://portaldecompras.recife.pe.gov.br/app/home.php>. Acesso em: 26 de ago. de 2023.
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(quarenta e cinco) dispensas referem-se a prestação de serviços ou locações (viaturas,

equipamentos, estruturas etc.) não inseridas no objeto deste trabalho.

Segundo os relatórios de auditoria, as 64 (sessenta e quatro) dispensas fiscalizadas

foram selecionadas por meio de critérios de relevância, materialidade e risco. Ou seja, das 117

dispensas referentes à aquisição de produtos hospitalares, o TCE/PE selecionou 64 (54,70%)

para fiscalização por meio de aludidos critérios. Destaca-se que não há dados acerca de

eventual desperdício de recursos ou irregularidades no processo de aquisição referentes às

demais 53 (45,30%) dispensas não fiscalizadas, relativas à aquisição de produtos hospitalares,

o que também pode ser apontado como uma limitação da pesquisa.
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1. INTRODUÇÃO

A presente cartilha foi elaborada como produto de dissertação apresentada ao

Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional em Políticas Públicas, da Universidade

Federal de Pernambuco, com o título “O desperdício de recursos públicos decorrente de

aquisições para enfrentamento à pandemia da Covid-19”.

Almeja-se contribuir para o desenvolvimento de um maior nível de produtividade nas

organizações públicas, no sentido de aumentar a eficiência na utilização e na fiscalização dos

recursos públicos destinados a aquisições. Propõe-se aplicação de metodologia com potencial

para otimizar o controle prévio ou concomitante de contratações públicas, com o intuito de

evitar ou atenuar o desperdício de recursos.

Em linguagem didática, este guia apresenta metodologia para identificar determinantes

do desperdício de recursos em aquisições públicas com mesmo objeto (produtos hospitalares,

serviços de transporte escolar, obras de engenharia, bens e serviços de tecnologia da

informação etc.), em um período de tempo delimitado.

Assim, em futuras contratações com mesmo objeto, antes da execução contratual, o

órgão de controle externo ou interno pode realizar a fiscalização prévia de uma contratação

para identificar se há ou não a ocorrência de determinantes do desperdício. Caso haja, pode

haver o aprofundamento da fiscalização de referida contratação com o intuito de evitar ou

atenuar o provável dano ao erário decorrente.

Dito procedimento otimiza o controle prévio ou concomitante de aquisições públicas,

na medida em que os esforços de fiscalização do órgão de controle podem ser direcionados

para contratações com maior potencial de desperdício de recursos.
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2. METODOLOGIA

Com base no estudo de caso desenvolvido na dissertação de referência para esta

Cartilha, observou-se que a identificação de determinantes do desperdício de recursos em

aquisições públicas pode ser alcançada por meio dos seguintes 7 (sete) passos:

1. Coletar um conjunto de relatórios de auditoria acerca da fiscalização de aquisições

públicas com mesmo objeto (produtos hospitalares, serviços de transporte escolar, obras

de engenharia, bens e serviços de tecnologia da informação etc.), em um período de

tempo delimitado.

2. Construir uma base de dados (planilha) com a identificação de todas as irregularidades

associadas a cada contratação

3. Categorizar as irregularidades em tipos e agrupá-las em desperdício ativo, quando há

dano ao erário quantificado nos relatórios de auditorias, ou em desperdício passivo,

quando não há referido dano. Conjuntamente, identificar em que fase do processo de

aquisição pública cada tipo de irregularidade por ser detectado tempestivamente.

4. Utilizar como variável de controle do modelo matemático o valor da contratação.

5. Utilizar como variável dependente do modelo matemático o valor total de dano ao erário

quantificado para cada contratação, obtido pelo somatório das irregularidades

classificadas no grupo de desperdício ativo.

6. Utilizar como variáveis independentes do modelo matemático a verificação da

ocorrência ou não de cada irregularidade classificada no grupo de desperdício passivo.

No caso de ocorrência, a variável recebe o valor 1 (um), caso contrário, 0 (zero).

7. Verificar, por meio de modelo de regressão linear múltipla, se há irregularidades

(variáveis independentes), identificáveis antes da execução contratual de uma aquisição

pública, que estão associadas a um maior desperdício de recursos (variável dependente).

Eventuais irregularidades identificadas são determinantes para o desperdício de recursos

decorrente de aquisições públicas para o objeto selecionado.

A seguir, apresenta-se uma exemplificação da aplicação da metodologia descrita, com

a inclusão de códigos na linguagem R para efetuar o tratamento de dados, considerando o

estudo de caso de referência.
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1) Coletar um conjunto de relatórios de auditoria acerca da fiscalização de aquisições
públicas com mesmo objeto (produtos hospitalares, serviços de transporte escolar, obras de
engenharia, bens e serviços de tecnologia da informação etc.), em um período de tempo
delimitado.

As fontes de dados utilizadas foram os relatórios de auditoria do Tribunal de Contas

do Estado de Pernambuco (TCE/PE) referentes à fiscalização de 64 (sessenta e quatro)

dispensas de licitação da Secretaria de Saúde do Recife, no exercício de 2020, relacionadas à

aquisição de produtos hospitalares para enfrentamento à pandemia, tais como medicamentos,

insumos médico-hospitalares e instrumentos médicos. .

Os relatórios estão disponíveis no site oficial do TCE/PE26, por meio da aba “Consulta

de Processos”. Com a inclusão dos filtros “Secretaria de Saúde do Recife” (órgão/unidade

gestora) e “2020” (ano de entrada), há o retorno de 53 (cinquenta e três) processos, dos quais

36 (trinta e seis) estão incluídos no objeto de estudo deste trabalho, por tratarem da

fiscalização da aquisição de produtos hospitalares. A Figura 1 ilustra o mencionado

procedimento de consulta.

Figura 1 - Aba “Consulta de Processos” do site do TCE/PE.

Fonte: disponível em https://tcepe.tc.br/internet/ e https://www.tcepe.tc.br/internet/index.php/processos.

Há um relatório de auditoria para cada um dos 36 (trinta e seis) processos, perfazendo,

em conjunto, a fiscalização das 64 (sessenta e quatro) dispensas de licitação.

26 Disponível em: <https://www.tce.pe.gov.br/internet/>. Acesso em: 20 de fevereiro de 2024.
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Para fins de estudo, 4 (quatro) dessas dispensas27 foram aglutinadas em uma, por não

ter sido possível individualizar as irregularidades referentes a cada aquisição. Assim, chega-se

às 61 (sessenta e uma) dispensas de licitações utilizadas no modelo de regressão.

2) Construir uma base de dados (planilha) com a identificação de todas as irregularidades
associadas a cada contratação

Por meio da leitura de cada relatório, no formato arquivo de texto, construiu-se uma

base de dados com um total de 255 (duzentas e cinquenta e cinco) irregularidades, distribuídas

entre as 61 (sessenta e uma) dispensas de licitação.

As Figuras 2 e 3, respectivamente, ilustram a obtenção do título das irregularidades

nos relatório de auditorias e a tabulação dos dados em planilha, utilizando como exemplo o

Relatório de Auditoria nº 12297, referente à fiscalização da Dispensa de Licitação nº 78/2020.

Figura 2 - Extrato do Relatório de Auditoria nº 12297 - Dispensa de Licitação nº 78/2020.

Fonte: Relatório de Auditoria nº 12297, elaborado no bojo do Processo TC nº 20100542-6 (Auditoria Especial -
Exercício 2020), p. 7.

27 Dispensas de Licitação nº 118/2020, nº 125/2020, nº 144/2020 e nº 152/2020, fiscalizadas por meio do
Relatório de Auditoria nº 12.917, elaborado no bojo do Processo TC nº 21100013-9 (Auditoria Especial -
Exercício 2020).
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Figura 3 - Extrato da base de dados (planilha) - Dispensa de Licitação nº 78/2020.

Fonte: autoria própria.

A base de dados (planilha) encontra-se disponível de forma digital, com acesso livre28.

3) Categorizar as irregularidades em tipos e agrupá-las em desperdício ativo, quando há
dano ao erário quantificado nos relatórios de auditorias, ou em desperdício passivo, quando
não há referido dano. Conjuntamente, identificar em que fase do processo de aquisição
pública cada tipo de irregularidade por ser detectado tempestivamente.

Os citados relatórios de auditoria contêm, para cada dispensa de licitação, um conjunto

de irregularidades, que podem ou não estar associadas a um determinado desperdício de

recursos públicos, mensurado pela equipe de auditoria e apontado como dano ao erário.

Como exemplo, cite-se o Relatório de Auditoria nº 12.03929, que materializou a

fiscalização da Dispensa de Licitação nº 13/2020, referente à aquisição de máscaras cirúrgicas

e de aventais e toucas descartáveis, com valor contratado de R$ 15.321.946,00. Dito relatório

identificou, dentre outras, as seguintes irregularidades: a) superfaturamento na aquisição, com

pagamento por valor acima do preço de mercado dos produtos adquiridos, mensurando-se o

dano ao erário de R$ 10.041.029,30; b) pesquisa de preço irregular no processo de aquisição,

sem quantificação de dano; e c) montagem do processo de aquisição, com direcionamento da

contratação para determinado fornecedor, também sem quantificação de dano.

Assim, houve a categorização das referidas irregularidades em 2 (dois) grupos —

desperdício ativo (corrupção), quando há dano ao erário quantificado nos relatórios de

auditorias, ou em desperdício passivo, quando não há referido dano — compostos por um

29 Elaborado no bojo do Processo TC nº 20100487-2 (Auditoria Especial - Exercício 2020).

28 Disponível em:
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1WWE9T7KdxK1nSHKF58vfHB2WsaUkbcDyKFeL_18yqHM/edit#gi
d=897888180
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total de 7 (sete) tipos de irregularidades. O fluxograma da Figura 4 demonstra o procedimento

de categorização.

Figura 4 - Fluxograma do procedimento de categorização de irregularidades.

Fonte: autoria própria.

Ao cabo, identificou-se 255 (duzentas e cinquenta e cinco) irregularidades,

categorizadas nos referido grupos e tipos com as respectivas frequências, conforme Figura 5.
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Figura 5 - Distribuição das irregularidades em grupos e tipos.

Fonte: autoria própria, com utilização do aplicativo Planilhas Google.

Para melhor visualização, a Figura 6 apresenta um extrato da base de dados

(planilha)30 utilizada para categorização das irregularidades, referente à Dispensas de

Licitação nº 26/202031.

Figura 6 - Extrato da base de dados (planilha) - Dispensa de Licitação nº 26/2020.

Fonte: autoria própria.

Segue detalhamento da categorização.

31 Fiscalizada por meio do Relatório de Auditoria nº 12.045, elaborado no bojo do Processo TC nº 20100488-4
(Auditoria Especial - Exercício 2020).

30 Disponível em:
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1WWE9T7KdxK1nSHKF58vfHB2WsaUkbcDyKFeL_18yqHM/edit#gi
d=897888180
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Passa-se, em um primeiro momento, à categorização das 60 (sessenta) irregularidades

com dano ao erário quantificado nos relatórios de auditoria, referentes, portanto, a desperdício

ativo (corrupção).

Das 60 (sessenta), 54 (cinquenta e quatro) referem-se à irregularidade do tipo

“Superfaturamento”, com a descrição “Ocorre quando os preços pagos estão acima dos preços

de mercado, ou quando a quantidade comprada excede em muito as necessidades do

município” (DIAS et al., 2013, p. 632).

Referida classificação pode ser definida a partir da simples leitura dos títulos das

irregularidades, complementada por consulta a trechos do relatório (quando necessário),

conforme Quadro 1.

Quadro 1 - Exemplos de irregularidades categorizadas no tipo “Superfaturamento”.

Dispensa
de Licitação

Relatório
(Processo)

Título da Irregularidade
no Relatório de Auditoria

Dano ao Erário
(Desperdício) Valor Contratado

25/2020
11974

(20100091-0)

2.1.5. Aquisição de máscaras
PFF2/N95 com indícios de
superfaturamento no âmbito da
Dispensa de Licitação n.º 25/2020

R$ 1.289.597,40 R$ 9.500.000,00

12/2020 12039
(20100487-2)

2.1.4. Indício de superfaturamento na
aquisição de materiais médicos R$ 1.682.800,00 R$ 7.114.500,00

15/2020 12038
(20100490-2)

2.1.6. Indícios de aquisição dos
produtos com preço superior ao de
mercado nas Dispensas n.º 015/2020,
n.º 104/2020 e n.º 105/2020

R$ 2.475.000,00 R$ 6.300.000,00

74/2020 12777
(20100857-9)

2.1.3. Aquisição de produtos com
valores acima do preço de mercado R$ 2.229.714,00 R$ 7.947.860,00

150/2020 13669
(21100650-6)

2.1.2. Superfaturamento na aquisição
de aventais R$ 394.500,00 R$ 7.500.000,00

71/2020 12206
(20100519-0)

2.1.6. Sobrepreço nos itens 1, 2 e 3 da
planilha orçamentária - Coberta
Externa, Estrutura Geral e Piso.
Observação: embora o título do achado
contenha “Sobrepreço”, trecho do
corpo do achado especifica que os
valores que somam o dano ao erário de
R$ 334.152,09 são referentes a
“Despesas Indevidas concretizadas por
Superfaturamento” (p. 105 do
Relatório de Auditoria nº 12206).

R$ 334.152,09 R$ 4.718.981,20

Fonte: autoria própria, a partir dos dados dos relatório de auditoria do TCE/PE.

32 DIAS, L. N. S.; MATIAS-PEREIRA, J.; FARIAS; M. R. S.; PAMPLONA; V. M. S. Fatores associados ao
desperdício de recursos da saúde repassados pela união aos municípios auditados pela Controladoria
Geral da União. Revista Contabilidade e Finanças, v. 24, n. 63. p. 206-218, 2013. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/rcf/a/9FcH4SmP5HRD48YYKSSKRcb/?format=pdf&lang=pt. Acesso em 09 nov. 2023.
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As demais 6 (seis) irregularidades com dano ao erário quantificado foram

categorizadas no tipo “Desvio de Recurso”, com a descrição “Ocorre nos casos em que há

despesas sem comprovação da parte física ou serviço prestado” (DIAS et al., 2013, p. 6).

Trata-se das ocorrências em que a equipe de auditoria, após inspeção física nas

unidades de saúde e/ou análise de documentação, não identificou a existência dos produtos

hospitalares adquiridos, embora tenha havido o devido pagamento em benefício do

fornecedor.

Nesses casos, a leitura dos títulos, complementada por trechos do corpo das

irregularidades (quando necessário), permite a classificação adequada, segundo Quadro 2.

Quadro 2 - Irregularidades categorizadas no tipo “Desvio de Recurso”.
Dispensa

de
Licitaçã

o

Relatório
(Processo)

Título da
Irregularida

de
Trecho da irregularidade Dano ao

Erário
Valor

Contratado

25/2020
11974

(20100091-
0)

2.1.4. Falhas
e/ou

irregularidade
s no

recebimento e
na

distribuição
de máscaras
N95/PFF2
decorrentes
das dispensas
de licitação
nºs 025 e
158/2020

“Por esse motivo, o Gerente de Assistência
Farmacêutica, da Secretaria de Saúde do
Recife, ao receber produto sem
comprovação de qualidade e com indícios
de desvio a finalidade, pode ter acarretado
dano ao erário de até R$ 4.872.483,00 (...),
passível de devolução, conforme tabela
abaixo, se restar comprovado a falta da
aprovação necessária pela Anvisa e a
entrega como máscaras cirúrgicas, além da
hipótese de tipificação como crime, nos
termos dos incisos III e IV do artigo 96 da
lei nº 8.666/93” (p. 103 do Relatório de
Auditoria nº 11974).

R$
4.872.483,00

R$
9.500.000,00

53/2020
12046

(20100489-
6)

2.1.4. Indício
de extravio de
material
médico-hospit
alar

“As falhas detectadas evidenciam as
fragilidades nos controles dos estoques de
medicamentos e material hospitalar, em
especial quanto ao registro de saída e seu
respectivo destino ao beneficiário final, e
propiciam risco de desvio, podendo gerar
prejuízo ao erário e à população” (p. 28 do
Relatório de Auditoria nº 12046).

R$ 258.692,00 R$ 840.000,00

83/2020
13194

(21100188-
0)

2.1.4.
Ausência de
comprovação
do
recebimento e
da destinação
efetiva da
parcela de
5.200 (cinco
mil e
duzentos)
filtros

“Da análise das justificativas e dos
documentos apresentados, a equipe técnica
formou o entendimento de que a
Administração não comprovou o
recebimento e a destinação efetiva da
parcela de 5.200 filtros higroscópicos (...)
liquidados e pagos no âmbito da Dispensa
n.º 83/2020, caracterizando indicativo de
dano ao Erário” (p. 76 do Relatório de
Auditoria nº 13194).

R$ 59.592,00 R$
2.190.900,00
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higroscópicos
adquiridos no
âmbito da
Dispensa de
Licitação n.º
83/2020

118/2020
,

125/2020
,

144/2020
e

152/2020

12917
(21100013-

9)

2.1.2.
Ausência de
instrumento
jurídico que
respalde

empréstimos
de insumos a

OSS´s

“A ausência de autorização legal e jurídica
vulnerabiliza o Município de Recife, pois o
priva dos mecanismos para recuperação dos
produtos ‘emprestados’. Não há garantias de
como será efetuada a devolução dos SFA´s.
A devolução pode ser em produto com
embalagem danificada ou em qualidade
inferior, ou devolver em tamanhos não
usuais ou mesmo não devolver nada.
Ademais, ao permitir os empréstimos de
forma precária, abalou a logística, pois o
beneficiado pode não ter recebido o
mercadoria e a PCR não terá como se
proteger.” (p. 22 do Relatório de Auditoria
nº 12917); e
“No caso dos ‘empréstimos’ às entidades
privadas OSS sugere-se que cada uma das
beneficiadas retorne aos cofres públicos o
equivalente financeiro dos SFA´s recebidos,
haja vista fazer parte das responsabilidades
da OSS prover estes gêneros” (p. 26 do
Relatório de Auditoria nº 12917)

R$
1.550.150,00

R$
5.169.030,00

118/2020
,

125/2020
,

144/2020
e

152/2020

12917
(21100013-

9)

2.1.3.
Ausência de
instrumento
jurídico que
respalde

empréstimos
de insumos a

Entes
Federativos

“Quanto à vulnerabilidade pela displicência
no atesto pelo beneficiado, sugere-se
devolução de R$ 322.500,00, valor referente
aos gêneros sem comprovação de entrega ao
Estado de Pernambuco e demais municípios
do Estado pelo Secretário de Saúde, Sr.
Jailson Correia” (p. 31 do Relatório de
Auditoria nº 12917).

R$ 322.500,00 R$
5.169.030,00

71/2020
12206

(20100519-
0)

2.1.4.
Pagamentos
por serviços

não
executados na
3ª e na 4ª
medições

“Em resumo, a Secretaria de Saúde da
Cidade do Recife, com o conhecimento e
aval, de seu Secretário (...) mediu e pagou
os itens 12,13, 14 e 17, a partir da 3ª
medição até a 4ª medição, sem que os
referidos serviços tivessem sido executados,
caracterizando-se despesa indevida pela
ausência de comprovação da real execução
dos serviços” (p. 49, do Relatório de
Auditoria nº 12206), e
“A liquidação da despesa foi irregular e o
entendimento desta equipe de auditoria
neste Relatório é de que os valores pagos
devem ser ressarcidos ao Erário da Cidade
do Recife” (p. 50, do Relatório de Auditoria
nº 12206)

R$ 34.008,00 R$
4.718.981,20

Fonte: autoria própria, a partir dos dados dos relatório de auditoria do TCE/PE.
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Assim, em suma, das 60 (sessenta) irregularidades do grupo de desperdício ativo

(corrupção), 54 (cinquenta e quatro) foram classificadas como “Superfaturamento” e 6 (seis)

como “Desvio de Recursos”.

Na sequência, segue o procedimento para categorização das 195 (cento e noventa e

cinco) irregularidades agrupadas em desperdício passivo (má gestão), com base na mesma

literatura.

Dias et al. (2013, p. 6) definem 17 (dezessete) irregularidades no grupo de má gestão.

Após a categorização das 195 (cento e noventa e cinco) irregularidades, percebeu-se que

apenas 4 (quatro) tipos foram utilizados, nos seguintes quantitativos: “Elefante Branco” (24),

“Licitação com Falta de Concorrência” (33), “Licitação Irregular” (76) e “Má Administração”

(62).

Registre-se que o processo de aquisição pública é dividido em 3 (três) fases:

planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do contrato (TCU, 201433). A

Figura 7 apresenta o fluxograma do processo.

Figura 7 - Fases do processo de aquisição pública.

Fonte: https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.htm.

O planejamento da contratação “é a fase que recebe como insumo uma necessidade de

negócio e gera como saída um edital completo, incluindo o termo de referência (TR) ou

projeto básico (PB) para a contratação” (TCU, 2014). No termo de referência há a definição

33 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Riscos e Controles nas Aquisições (RCA). Brasília: 2014. Disponível
em: http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/ManualOnLine.htm. Acesso em: 09 de maio de 2023.
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do objeto da aquisição pública, com especificação dos quantitativos e estimativa dos preços

unitários e total da contratação, além da exposição dos critérios de seleção do fornecedor. Em

regra, ao edital é dada ampla publicidade, com divulgação nos sites oficiais dos órgãos

públicos e nos diários oficiais dos Entes.

Já a seleção do fornecedor “é a fase que recebe como insumo o edital completo, e gera

como saída o contrato assinado e tornado público, por meio da publicação do extrato do

contrato” (TCU, 2019). Nessa etapa, verifica-se se os interessados satisfazem os critérios de

seleção, notadamente em relação à habilitação (qualificação técnica, habilitação jurídica,

regularidade fiscal e trabalhista etc.) e à aceitabilidade dos preços propostos. Na sequência,

ocorre a formalização e publicação do contrato com o fornecedor selecionado.

A gestão do contrato é a fase que “recebe como insumo o contrato e gera como saída

uma solução, que produz resultados, os quais atendem à necessidade que desencadeou a

contratação” (TCU, 2014). Isto é, na última fase, realiza-se a execução contratual,

materializada no recebimento do objeto da aquisição e na efetivação dos respectivos

pagamentos pela Administração.

O desperdício de recursos decorrente desses pagamentos, se efetiva, naturalmente, na

fase de gestão do contrato, onde se desenrola a execução contratual. As mencionadas

irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de Recurso”, associadas a consumação de dano

ao erário, ocorrem, por exemplo, nesta fase do processo de aquisição.

Nesse contexto, seguem explicações sobre os tipos de irregularidades sem dano ao

erário detectadas, considerando o explanado acerca das 3 (três) fases do processo de aquisição

pública:

- “Elefante Branco”: possui a descrição “Ocorre quando há uma construção ou compra

de bem desproporcional às necessidades do município”, segundo Dias et al. (2013, p.

6). Foi referenciado nos relatórios de auditoria como superdimensionamento de

quantitativos. A identificação dessa irregularidade normalmente ocorre na fase de

planejamento, com base na análise do termo de referência do edital da aquisição, pois

nessa oportunidade a administração especifica os quantitativos que deseja contratar.

Ademais, pode ser obtido na fase de seleção do fornecedor, quando a contratação é

tornada pública por meio da publicação do seu extrato.
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- “Licitação com Falta de Concorrência”: possui a descrição “Ocorre quando a licitação

realizada não apresenta um mínimo de 3 concorrentes”, segundo Dias et al. (2013, p.

6). Nos relatórios, esta irregularidade está associada à montagem do processo de

aquisição para direcionamento (favorecimento) a um fornecedor específico ou à

ausência de justificativa para escolha do fornecedor. A identificação dessa

irregularidade ocorre na fase de seleção do fornecedor.

- “Má Administração”: apresenta a descrição “Qualquer outra irregularidade apontada

pela CGU que não se enquadre nos outros critérios acima”, segundo Dias et al. (2013,

p. 6). Nesse tipo, foram alocadas 61 (sessenta e uma) irregularidades. Dessas, 45

(quarenta e cinco) foram categorizadas no subgrupo “Execução Irregular”, referentes a

deficiências na execução contratual, logo pertencentes à fase de gestão do contrato do

processo de aquisição. As demais 16 (dezesseis) irregularidades são referentes a 5

(cinco) subgrupos, pertencentes às fases de planejamento da contratação ou de seleção

do fornecedor.

- “Licitação Irregular”: compreende a descrição “Ocorre quando existe alguma

irregularidade nos documentos da licitação”, conforme Dias et al. (2013, p. 6). Nesse

grupo, identificou-se a concentração das irregularidades em 2 (dois) subgrupos,

definidos para este estudo, nos seguintes quantitativos: “Pesquisa de Preços Irregular”

(46) e “Habilitação Irregular” (30). O primeiro está associado à fase de planejamento

da contratação, na medida em que a estimativa de preços constante no termo de

referência foi realizada de forma inadequada, sem atender à legislação aplicável. O

segundo está relacionado à fase de seleção do fornecedor, quando se verifica se houve

a satisfação dos requisitos de qualificação técnica, habilitação jurídica, regularidade

fiscal e trabalhista etc. pelo fornecedor. Assim, para o presente estudo, considerando a

questão de pesquisa definida, subdividiu-se a irregularidade “Licitação Irregular” em 2

(duas) novas, “Pesquisa de Preços Irregular” e “Habilitação Irregular”, para fins de

utilização como variável independente no modelo matemático proposto.

Do exposto, saliente-se que a categorização implementada utiliza a classificação de

Dias et al. (2013), inovando, apenas, na subdivisão da irregularidade “Licitação Irregular” em

2 (duas) adaptadas: “Pesquisa de Preços Irregular” e “Habilitação Irregular”.

Com base no explanado, elaborou-se o Quadro 3, que resume as informações acerca

das fases do processo de aquisição em que os tipos de irregularidades podem ser detectados:
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Quadro 3 - Fases do processo de aquisição pública em que os tipos de irregularidade podem ser identificados.
Denominação Fase do processo de aquisição pública

Superfaturamento Gestão do contrato

Desvio de Recurso Gestão do contrato

Elefante Branco Planejamento da contratação ou seleção do fornecedor

Licitação com Falta de Concorrência Seleção do fornecedor

Má Administração Planejamento da contratação, seleção do fornecedor ou gestão
do contrato

Pesquisa de Preços Irregular Planejamento da contratação

Habilitação Irregular Seleção do fornecedor
Fonte: autoria própria.

4) Utilizar como variável de controle do modelo matemático o valor da contratação.

Como variável de controle, denominada de “Valor Contratado”, utilizou-se o valor da

contratação de cada dispensa, considerando a forte correlação positiva entre este e o valor

quantificado de dano ao erário.

A identificação desse valor pode ocorrer na fase de planejamento do processo de

aquisição, com base na análise do termo de referência do edital da aquisição, pois nessa

ocasião a administração especifica a estimativa do preço total a contratar. Ainda, pode ser

obtido na fase de seleção do fornecedor, quando a contratação é tornada pública por meio da

publicação do seu extrato.

Assim, o valor da contratação pode ser obtido na fase de planejamento (valor

estimado) ou de seleção do fornecedor (valor efetivo), ou seja, antes da execução contratual.

5) Utilizar como variável dependente do modelo matemático o valor total de dano ao
erário quantificado para cada contratação, obtido pelo somatório das irregularidades
classificadas no grupo de desperdício ativo.

A variável dependente “Desperdício” agrupa as ocorrências das irregularidades

“Superfaturamento” e “Desvio de Recurso” por dispensa de licitação. Assim, em alguns

casos, verificou-se que o valor total de dano ao erário associado a uma contratação foi obtido

pelo somatório do dano mensurado por essas irregularidades.
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Cite-se o caso da Dispensa de Licitação nº 25/202034, relativa à aquisição de 500.000

unidades de máscaras N95 com filtro mecânico, no valor total de R$ 9.500.000,00. A

auditoria identificou as irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de Recurso” com dano

quantificado, respectivamente, de R$ 1.289.597,40 e de R$ 4.872.483,00. Dessa forma, a

variável “Desperdício” para essa dispensa ficou computada pelo valor total de R$

6.162.080,40. A Figura 8 apresenta extrato do relatório, para melhor visualização.

Figura 8 - Extrato do Relatório de Auditoria nº 11.974, referente à fiscalização da Disp. de Licitação nº 25/2020.

Fonte: Relatório de Auditoria nº 11.974, elaborado no bojo do Processo TC nº 20100091-0, grifos nossos.

Em suma, das 61 (sessenta e uma) dispensas de licitação, 47 (quarenta e sete), ou

77,05%, apresentaram desperdício de recursos públicos (variável “Desperdício” com valor

maior do que zero). Dito desperdício perfez 21,80% do total contratado, conforme Figura 9.

34 Fiscalizada por meio do Relatório de Auditoria nº 11.974, elaborado no bojo do Processo TC nº 20100091-0
(Auditoria Especial - Exercício 2020).
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Figura 9 - Desperdício e valor contratado total referentes às dispensas de licitação.

Fonte: autoria própria, com utilização do aplicativo Planilhas Google.

6) Utilizar como variáveis independentes do modelo matemático a verificação da
ocorrência ou não de cada irregularidade classificada no grupo de desperdício passivo. No
caso de ocorrência, a variável recebe o valor 1 (um), caso contrário, 0 (zero).

Uma mesma contratação pode ter mais de uma ocorrência do mesmo tipo de

irregularidade, não obstante haja a atribuição do mesmo valor para a variável independente no

modelo de regressão: 1 (um), em caso de ocorrência, ou 0 (zero), caso contrário (variável

binária).

Na já citada Dispensa de Licitação nº 25/2020, por exemplo, a auditoria identificou 2

(duas) ocorrências de irregularidades categorizadas como “Má Administração” e 2 (duas)

como “Elefante Branco”, constando no modelo o valor 1 (um) para cada uma dessas

variáveis.

Diante disso, desconsiderando as duplicidades, identificou-se que, nas 61 (sessenta e

uma) dispensas de licitação, houve a ocorrência de 164 (cento e sessenta e quatro)

irregularidades, distribuídas nas seguintes frequências referentes às variáveis independentes,

segundo Figura 10.
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Figura 10 - Frequência de ocorrência das variáveis independentes nas dispensas de licitação.

Fonte: autoria própria, com utilização do aplicativo Planilhas Google.

8) Verificar, por meio de modelo de regressão linear múltipla, se há irregularidades
(variáveis independentes), identificáveis antes da execução contratual de uma aquisição
pública, que estão associadas a um maior desperdício de recursos (variável dependente).
Eventuais irregularidades identificadas são determinantes para o desperdício de recursos
decorrente de aquisições públicas para o objeto selecionado.

Inicialmente, é necessário extrair da base de dados (planilha) uma tabela com as

informações resumidas acerca do desperdício, do valor contratado e da ocorrência ou não de

cada irregularidade (variáveis independentes), em relação a cada contratação.

Essa base de dados resumida, que consta no Apêndice A desta Cartilha, representa os

dados de entrada do modelo de regressão. A Figura 11 apresenta extrato da base de dados

resumida, para melhor visualização.

Figura 11 - Extrato da base de dados resumida.

Ord. Disp. Desperdicio Valor_
Contratado

Existênci
a de

Desperdí
cio

Elefant
e_Bran
co

Licitacao_co
m_Falta_de_
Concorrenci
a

Ma_Admi
nistracao

Pesquisa_de_
Precos_
Irregular

Habilitaca_
Irregular

1 11/2020 0,00 135.000,00 0 0 1 1 1 0
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2 25/2020 6.162.080,40 9.500.000,00 1 1 1 0 1 0

3 117/2020 0,00 379.500,00 0 1 1 1 1 0

4 158/2020 173.700,00 570.000,00 1 1 1 1 1 0

5 21/2020 188.411,48 1.153.000,00 1 0 0 0 1 0

6 108/2020 0,00 6.450.000,00 0 0 0 1 0 1

[...] [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

61 49/2020 0,00 5.200.000,00 0 0 0 1 1 0

Total - 43.715.498,9
200.558.460,
0

47 21 29 44 47 23

Fonte: autoria própria.

Em seguida, definiu-se o seguinte modelo de regressão linear múltipla, na forma = f(𝑌 

),:𝑋
1
,..., 𝑋

6

𝑌 =  β
0
 + β

1
𝑋

1
+ β

2
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2
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𝑋

3
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𝑋

4
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5
𝑋

5
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6
𝑋

6
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A descrição das variáveis consta no Quadro 4.

Quadro 4 - Descrição das variáveis do modelo de regressão linear múltipla.

Variável Denominação Tipo Observação

Y (dependente) Desperdício Contínua, valor
em R$

Desperdício de recurso público por dispensa
de licitação, quantificado na forma de dano
ao erário. A variável agrupa as ocorrências
das irregularidades “Superfaturamento” e
“Desvio de Recurso” para cada dispensa.

X1 (controle) Valor Contratado Contínua, valor
em R$

Valor contratado da dispensa de licitação

X2 (independente) Elefante Branco Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Elefante Branco”

X3 (independente) Licitação com
Falta de
Concorrência

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Licitação com Falta de
Concorrência”

X4 (independente) Má
Administração

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Má Administração”

X5 (independente) Pesquisa de
Preços Irregular

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Pesquisa de Preços
Irregular”

X6 (independente) Habilitação
Irregular

Binária
(1 ou 0)

Verificação da ocorrência (1) ou não (0) da
irregularidade “Habilitação Irregular”

Fonte: autoria própria.

O referido modelo identifica, por dispensa de licitação, a associação entre a magnitude

do valor contratado (variável de controle) e a ocorrência ou não de irregularidades (variáveis
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independentes) no processo de aquisição pública, de um lado, e o desperdício de recursos

públicos (variável dependente), mensurado na forma de dano ao erário, de outro.

Conforme exposto, o processo de aquisição pública é composto por 3 (três) fases,

planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do contrato, ocorrendo nesta

última a efetivação do dano ao erário, no estudo de referência materializado nas ocorrências

das irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de Recurso”. A variável dependente

“Desperdício” agrupa as ocorrências das irregularidades “Superfaturamento” e “Desvio de

Recurso”, por dispensa de licitação.

Por outro lado, observou-se que as variáveis de controle e independentes (com

exceção de “Má Administração”) podem sempre ser identificadas antes da consumação do

desperdício. O quadro 5 resume as informações quanto às fases do processo de aquisição em

que as variáveis podem ser identificadas:

Quadro 5 - Fases do processo de aquisição pública em que as variáveis podem ser identificadas.

Variável Denominação Fase do processo de aquisição
pública

Y (dependente) Desperdício
(Superfaturamento e Desvio de Recurso) Gestão do contrato

X1 (controle) Valor Contratado Planejamento da contratação ou
seleção do fornecedor

X2 (independente) Elefante Branco Planejamento da contratação ou
seleção do fornecedor

X3 (independente) Licitação com Falta de Concorrência Seleção do fornecedor

X4 (independente) Má Administração
Planejamento da contratação,
seleção do fornecedor ou gestão
do contrato

X5 (independente) Pesquisa de Preços Irregular Planejamento da contratação

X6 (independente) Habilitação Irregular Seleção do fornecedor
Fonte: autoria própria.

A implementação do modelo de regressão linear múltipla foi realizada na linguagem

R, conforme códigos descritos no Quadro 6.

Quadro 6 - Códigos na linguagem R - Implementação da regressão linear múltipla.

# Pacotes
install.packages("performance")
library(performance)
# Importação da base de dados resumida.
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Dados = read.csv2(file = "[endereço da base de dados resumida]")
# Visualização dos dados.
View(Dados)
# Implementação do modelo de regressão linear múltipla.
m1 <- lm(Desperdicio ~ Valor_Contratado + Elefante_Branco + Licitacao_com_Falta_de_Concorrencia +
Ma_Administracao + Pesquisa_de_Precos_Irregular + Habilitacao_Irregular, Dados)
options(scipen = 999)
summary(m1)

Fonte: autoria própria.

Observação: a análise da regressão pode se tornar mais robusta com a inclusão, por

exemplo, de teste de multicolinearidade entre as variáveis independentes e de controle (função

“pairs.panels”) e de comparação acerca da significância estatística e do sinais dos coeficientes

entre a regressão completa e a relativa a cada variável independente, em separado (funções

“lm”, “summary” e “ggcoefstats”).

Como resultado, considerando a adoção do nível de significância de 0,05, obtém-se

que a regressão é robusta em relação à associação das variáveis “Valor Contratado” (p < 0,01)

e “Licitação com Falta de Concorrência” (p < 0,05) com o desperdício de recursos públicos.

Ainda, o R² de 53,70% aponta que há explicação de mais da metade das ocorrências do

fenômeno pelo modelo. A Figura 12 demonstra o resultado da implementação.

Figura 12 - Resultado da regressão linear múltipla.

Fonte: autoria própria, com a utilização da função “lm” e “summary” na linguagem R.
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Isto é, em média, quanto maior o valor da contratação, maior o desperdício (dano ao

erário). O coeficiente estimado para essa variável indica que 25% do valor contratado é

desperdiçado na aquisição, mantidas as demais variáveis constantes.

Ainda, em média, contratações com falta de concorrência exibem maior desperdício de

recursos. Segundo o modelo, a existência dessa irregularidade em uma aquisição pública

contribui para o desperdício de R$ 709.464,30, quando constantes as demais variáveis.

Como explanado, referida irregularidade ocorre quando a licitação realizada não

apresenta um mínimo de 3 (três) concorrentes. Nos relatórios, esta irregularidade está

associada à montagem do processo de aquisição para direcionamento (favorecimento) a um

fornecedor específico ou à ausência de justificativa para escolha do fornecedor.

Nesses casos, detectou-se que não houve um mínimo de 3 (três) concorrentes no

processo de seleção do fornecedor ou, se houve, não foram considerados válidos, justamente

por se tratar de uma concorrência simulada. Seguem alguns exemplos:

- Dispensa de Licitação nº 15/202035, referente à aquisição de 22.500.000,00 luvas para

procedimento não cirúrgico, no valor total de R$ 6.300.000,00: a auditoria detectou

que só consta no processo de aquisição a cotação da empresa contratada. Ademais,

verificou, dentre outros indícios de montagem do processo, que o ato que autoriza a

contratação direta (termo de ratificação da dispensa de licitação), com a identificação

da empresa vencedora do processo de seleção, foi assinado 1 (um) dia antes do envio

da proposta comercial pela empresa contratada.

- Dispensa de Licitação nº 81/202036, relativa à contratação de 1.905 cadeiras fixas ou

giratórias, no valor total de R$ 307.974,00: a auditoria identificou que houve proposta

de preços por apenas 2 (duas) empresas, ainda assim, com indícios de conluio, pois a

proprietária de 100% do capital social de uma empresa era funcionária da outra.

- Dispensa de Licitação nº 147/202037, referente à aquisição de 1.000 equipamentos

“Aeropuff estéril - câmara retrátil”, com valor total de R$ 390.000,00: a auditoria

apontou que, embora a justificativa da Administração para escolha do fornecedor

indicasse a existência de 5 (cinco) cotações no processo, só constava nos autos a

proposta da empresa vencedora. Além disso, indicou que 2 (duas) dessas empresas

37 Relatório de Auditoria nº 12.043, Processo TC nº 20100491-4 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
36 Relatório de Auditoria nº 12.496, Processo TC nº 20100549-9 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
35 Relatório de Auditoria nº 12.038, Processo TC nº 20100490-2 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
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possuíam o mesmo endereço e 2 (dois) funcionários com vínculo trabalhista em

comum, o que demonstraria que não haveria concorrência entre si.

- Dispensa de Licitação nº 122/202038, relativa à aquisição de 60 monitores

multiparamétricos, no valor total de R$ 930.000,00: a auditoria identificou que a

justificativa da Administração para escolha do fornecedor citou consultas de preços a

diversas empresas, mas não conseguiu comprovar nenhuma dessas consultas.

Ademais, entendeu que corrobora com o indício de direcionamento da contratação o

fato de a nota de empenho em favor do fornecedor ter sido emitida antes da ratificação

da dispensa de licitação.

Recorde-se que a identificação da supracitada irregularidade ocorre na fase de seleção

do fornecedor do processo de aquisição pública, logo, antes da consumação do dano ao erário

por ocasião da execução contratual.

Assim, identifica-se que a irregularidade “Licitação com Falta de Concorrência” é

determinante para o desperdício de recursos decorrente de aquisições públicas para o objeto

selecionado.

38 Relatório de Auditoria nº 12.274, Processo TC nº 20100528-1 (Auditoria Especial - Exercício 2020).
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3. APLICAÇÃO PRÁTICA

No caso de identificação de determinantes, a metodologia apresentada gera a seguinte

aplicação: em futuras aquisições públicas com mesmo objeto, antes da execução contratual, o

órgão de controle externo ou interno pode realizar a fiscalização prévia de uma contratação

para identificar se há ou não a ocorrência de determinantes do desperdício. Caso haja, pode

haver o aprofundamento da fiscalização de referida contratação com o intuito de evitar ou

atenuar o provável dano ao erário decorrente.

Segue exemplificação.

No caso de aquisições públicas recorrentes, como compras anuais de materiais

escolares pelas Secretarias Municipais de Educação, pode-se aplicar a metodologia

apresentada nesta Cartilha para reunir um conjunto de relatórios de auditoria acerca de

contratações com mesmo objeto, em um determinado período, realizadas por diversas

unidades jurisdicionadas.

Como resultado, no caso da identificação de determinantes do desperdício de recursos,

o órgão de controle pode aprofundar a fiscalização de futuras aquisições públicas de materiais

escolares quando detectados, em análise preliminar, referidos determinantes.

Por exemplo, pode-se identificar que a falta de concorrência no processo de seleção

dos fornecedores está associada, com significância estatística, ao desperdício de recursos por

superfaturamento na compra desses materiais escolares.

Assim, poderá haver a otimização do controle prévio ou concomitante de futuras

aquisições por meio do direcionamento dos esforços de fiscalização do órgão de controle para

contratações com maior potencial de desperdício, ou seja, no aludido exemplo, para aquelas

com falta de concorrência no processo de seleção dos fornecedores.
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APÊNDICE A - BASE DE DADOS RESUMIDA

Ord. Disp. Desperdicio Valor_Contrata
do

Existênci
a de

Desperdí
cio

Elefante
_Branco

Licitacao_c
om_Falta_
de_Concor
rencia

Ma_Ad
ministra
cao

Pesquisa_
de_Precos
_Irregula
r

Habili
tacao_
Irregu
lar

Processo
Relató
rio de
Aud.

1 11/2020 0,00 135.000,00 0 0 1 1 1 0 20100091-0 11974

2 25/2020 6.162.080,40 9.500.000,00 1 1 1 0 1 0 20100091-0 11974

3 117/2020 0,00 379.500,00 0 1 1 1 1 0 20100091-0 11974

4 158/2020 173.700,00 570.000,00 1 1 1 1 1 0 20100091-0 11974

5 21/2020 188.411,48 1.153.000,00 1 0 0 0 1 0 20100092-1 12002

6 108/2020 0,00 6.450.000,00 0 0 0 1 0 1 20100095-7 12020

7 129/2020 0,00 5.100.000,00 0 0 0 1 0 1 20100095-7 12020

8 27/2020 692.910,65 1.703.705,36 1 0 0 1 1 0 20100093-3 12001

9 46/2020 432.713,40 1.003.225,20 1 0 0 1 1 0 20100093-3 12001

10 31/2020 0,00 954.000,00 0 0 0 1 1 0 20100094-5 12000

11 41/2020 0,00 1.830.000,00 0 0 1 1 1 0 20100094-5 12000

12 12/2020 1.682.800,00 7.114.500,00 1 0 1 1 1 0 20100487-2 12039

13 13/2020 10.041.029,3015.321.946,00 1 0 1 1 1 0 20100487-2 12039

14 15/2020 2.475.000,00 6.300.000,00 1 1 1 1 1 1 20100490-2 12038

15 104/2020 945.000,00 4.500.000,00 1 1 1 1 1 1 20100490-2 12038

16 105/2020 3.990,00 24.908,00 1 1 1 0 1 1 20100490-2 12038

17 26/2020 66.668,68 684.000,00 1 1 1 1 0 0 20100488-4 12045

18 138/2020 5.212,61 1.027.690,00 1 1 0 1 0 0 20100488-4 12045

19 43/2020 79.080,00 165.000,00 1 0 0 0 0 0 20100493-8 12051

20 62/2020 23.772,20 43.100,00 1 0 0 0 0 0 20100493-8 12051

21 53/2020 730.202,00 840.000,00 1 1 0 1 1 0 20100489-6 12046

22 67/2020 125.259,75 2.972.157,50 1 0 0 0 1 0 20100494-0 12037

23 68/2020 341.400,00 700.000,00 1 0 0 0 1 0 20100492-6 12052

24 102/2020 475.925,00 4.785.031,25 1 1 0 1 1 0 20100495-1 12041

25 147/2020 165.450,00 390.000,00 1 0 1 0 1 0 20100491-4 12043

26 08/2020 85.566,00 117.000,00 1 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

27 30/2020 514.211,75 2.950.000,00 1 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

28 37/2020 514.211,75 1.475.000,00 1 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

29 40/2020 730.440,00 1.560.000,00 1 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

30 23/2020 87.842,35 280.000,00 1 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

31 76/2020 561.330,00 718.500,00 1 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

32 171/2020 998.083,80 2.251.710,00 1 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

33 9/2020 142.968,15 234.000,00 1 0 1 1 1 1 20100528-1 12274

34 10/2020 0,00 1.743.770,00 0 0 1 1 1 1 20100528-1 12274

35 18/2020 54.016,00 540.000,00 1 0 1 1 1 1 20100528-1 12274

36 122/2020 97.422,90 930.000,00 1 0 1 1 1 1 20100528-1 12274
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37 34/2020 0,00 4.906.000,00 0 0 1 1 1 1 20100528-1 12274

38 106/2020 289.127,50 578.700,00 1 0 1 1 1 1 20100528-1 12274

39 29/2020 216.400,00 728.000,00 1 1 0 0 1 0 20100686-8 12463

40 78/2020 9.984,00 120.000,00 1 1 0 0 1 1 20100542-6 12297

41 83/2020 720.708,00 2.190.900,00 1 1 0 0 1 1
20100542-6
,
21100188-0

12297
.
13194

42 81/2020 72.922,53 307.974,00 1 1 1 1 0 1 20100549-9 12496

43 99/2020 25.420,92 106.400,00 1 0 1 1 1 0 20100720-4 12523

44 131/2020 0,00 1.537.500,00 0 0 0 1 0 0 20100820-8 12738

45 149/2020 0,00 171.500,00 0 1 0 1 0 1 20100527-0 12241

46 88/2020 476.618,01 528.000,00 1 0 1 1 1 0 20100744-7 12719

47 95/2020 5.985.479,40 22.317.172,50 1 1 1 1 1 1 20100857-9 12777

48 103/2020 227.885,95 520.940,00 1 0 1 1 0 1 20100688-1 12467

49

118/2020,
125/2020,
144/2020,
152/2020

1.872.650,00 5.169.030,00 1 1 1 0 0 0 21100013-9 12917

50 66/2020 312.940,90 3.179.466,20 1 0 0 0 1 0 21100062-0 13039

51 101/2020 0,00 9.692.359,00 0 1 0 0 0 0 21100062-0 13039

52 123/2020 555.639,17 13.207.307,50 1 0 0 1 1 1 20100687-0 12489

53 145/2020 667.273,00 11.013.698,30 1 1 0 0 1 1 20100746-0 12625

54 28/2020 0,00 487.500,00 0 1 1 0 0 1 20100822-1 12745

55 161/2020 0,00 10.364.928,15 0 0 1 1 1 0 21100066-8 13002

56 176/2020 322.560,00 975.000,00 1 0 0 1 1 1 20100745-9 12651

57 74/2020 2.229.714,00 7.947.860,00 1 1 1 0 1 1 20100857-9 12777

58 150/2020 394.500,00 7.500.000,00 1 0 1 1 0 0 21100650-6 13669

59 98/2020 165.125,00 642.500,00 1 0 1 1 1 1 21100699-3 14398

60 71/2020 573.852,27 4.718.981,20 1 0 0 1 1 0 20100519-0 14398

61 49/2020 0,00 5.200.000,00 0 0 0 1 1 0 20100541-4 12279

Total - 43.715.498,9 200.558.460,0 47 21 29 44 47 23 - -
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ANEXO A - MATÉRIAS JORNALÍSTICAS QUE EVIDENCIAM CORRUPÇÃO EM
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